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FERNANDO FERREIRA COSTA 
EDGAR SALVADORI DE DECCA 
EUCLIDES DE MESQUITA NETO 
MARCELO KNOBEL 
RONALDO ALOISE PILLI 
JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER 
PAULO EDUARDO M. RODRIGUES DA SILVA 
................................................................................... 
 

DIRETORES 
 

SÉRGIO LUIZ MONTEIRO SALLES FILHO 
MÁRIO JOSÉ ABDALLA SAAD 
LUIZ CARLOS DE FREITAS 
VIVALDO SILVEIRA JUNIOR 
JOSÉ TEIXEIRA FILHO 
PAULO SÉRGIO FRANCO BARBOSA 
JOSÉ ANTENOR POMÍLIO 
PAULO FERREIRA DE ARAUJO 
RODNEI BERTAZZOLI 
LILIANE MARIA FERRARESO LONA 
JACKS JORGE JÚNIOR 
JOSÉ GERALDO PENA DE ANDRADE 
ESDRAS RODRIGUES SILVA 
SHIRLEI MARIA RECCO PIMENTEL 
HANS KURT EDMUND LIESENBERG 
FERNANDO SARTI 
MATILDE VIRGINIA RICARDI SCARAMUCCI 
NÁDIA FARAGE 
DANIEL PEREIRA 
SILVIA FERNANDA DE MENDONÇA FIGUEIRÔA 
CAIO JOSÉ COLLETTI NEGREIROS 
WATSON LOH 
 

DIRETORES ASSOCIADOS 
PETER ALEXANDER BLEINROTH SCHULZ 
ROSA INÊS COSTA PEREIRA 
ANA LUIZA BUSTAMANTE SMOLKA 
YOON KIL CHANG 
DANIELLA JORGE DE MOURA 
MARINA SANGOI DE OLIVEIRA ILHA 
JOÃO BOSCO RIBEIRO DO VAL 
MIGUEL ARRUDA 
PABLO SIQUEIRA MEIRELLES 
MARISA MASUMI BEPPU 
ALEXANDRE AUGUSTO ZAIA 
MARCO ANTÔNIO GARCIA DE CARVALHO 
ANNA PAULA SILVA GOUVEIA 
FLÁVIO ANTÔNIO MAES DOS SANTOS 
CID CARVALHO DE SOUZA 
MARCELO WEISHAUPT PRONI 
FLÁVIO RIBEIRO DE OLIVEIRA 
SIDNEY CHALHOUB 
NEWTON CESARIO FRATESCHI 
ANDRÉ TOSI FURTADO 
VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ 
ANTÔNIO CLAUDIO HERRERA BRAGA 

 
REPRESENTAÇÃO DOCENTE POR NÍVEIS 

TITULARES 
 
MS-6 
CLÁUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS 
LUIZ FERNANDO MILANEZ 
JOSÉ CLÁUDIO GEROMEL 
 
MS-5 
JÚLIO CESAR HADLER NETO 
MARCELO BROCCHI 
SÉRGIO ROBLES REIS DE QUEIROZ 
 
 
MS-3 
FRANCISCO HIDEO AOKI 
JORGE MEGID NETO 
WALKIRIA HANADA VIOTTO 
 
MS-2 
FERNANDO VANINI 
CARLOS HENRIQUE POLLI 
 

REPRESENTAÇÃO DOCENTE POR NÍVEIS 
SUPLENTES 

 
MS-6 
LUIZ CARLOS ZEFERINO 
AMIR ORDACGI CALDEIRA 
LISANDRO PAVIE CARDOSO 
 
MS-5 
JOSÉ ROBERTO RUS PEREZ 
CESAR JOSÉ BONJUANI PAGAN 
 
MS-3 
JOSÉ ALVES DE FREITAS NETO 
GIORGIO BASILICI 
 
.................................................................................................. 
 

REPRESENTAÇÃO DA BANCADA GERAL - TITULARES 
 
GLÁUCIA MARIA PASTORE 
ANTONIO ALCIR BERNARDEZ PÉCORA 
RICARDO LUIZ COLTRO ANTUNES 
ADALBERTO BONO MAURIZIO SACCHI BASSI 
ALVARO PENTEADO CRÓSTA 
MARIA SILVIA VICCARI GATTI 
LILIAN TEREZA LAVRAS COSTALLAT 
ROBERTO TEIXEIRA MENDES 
OSVALDIR PEREIRA TARANTO 
 
 

 
REPRESENTAÇÃO DA BANCADA GERAL – SUPLENTES 

 
ADRIANA ZERLOTTI MERCADANTE 
RACHEL MENEGUELLO 
PAULO GRAZIANO MAGALHAES 
LAIR ZAMBON 
ALOISIO JOSÉ FREIRIA NEVES 
LUCILA CHEBEL LABAKI 
AKEBO YAMAKAMI 
EMÍLIO CARLOS ELIAS BARACAT 
FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES GOMES NETO 

.............................................................................................. 
 

REPRESENTAÇÃO DAS DEMAIS CARREIRAS - TITULARES 
 
PAULO SÉRGIO SARAN 
GUILHERME ARAÚJO WOOD 
 

REPRESENTAÇÃO DAS DEMAIS CARREIRAS - SUPLENTES 
 
ALAN CÉSAR IKUO YAMAMOTO 
JOSÉ AUGUSTO MANNIS 
................................................................................................ 

 
REPRESENTAÇÃO DISCENTE 

GRADUAÇÃO- TITULARES 
 

DIANA NASCIMENTO MORAES NOVAES 
FELIPE TANNUS MOREIRA DA COSTA 
ISABELA CRISTINA RIGONATO AMANTE 
 

PÓS-GRADUAÇÃO - TITULARES 
 

ALAN GODOY SOUZA MELLO 
DEBORAH PEREIRA DOMINGUES 
GUSTAVO HIROAKI SHIMIZU 
JONI DE ALMEIDA AMORIN 
MARÍLIA BÁRBARA FERNANDES G. MOSCHKOVICH 
SYLLA JOHN LERRO TAVES 
 

GRADUAÇÃO- SUPLENTES 
 
LUIS ABNER SILVA ESPINOZA 
LUIS PAULO RIZARDI 
MARCELO HANSER SARAIVA 
 

PÓS-GRADUAÇÃO - SUPLENTES 
 

.............................................................................................. 
 

REPRESENTAÇÃO DOS SERVIDORES 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS 

 
ÁREA CENTRAL - TITULARES 

 
CLÁUDIO JOSÉ SERVATO 
VICENTE JOSE COSTA VALE 

 
ÁREA HOSPITALAR - TITULARES 

 
JESSÉ TARGINO DA SILVA 
ADILTON DORIVAL LEITE 
MARGARIDA BARBOSA 
LÚCIA MARIA ROCHA DE OLIVEIRA 
 
 

UNIDADES DE ENSINO, PESQUISA, 
 COLÉGIOS TÉCNICOS E CEL - TITULARES 

 
JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA 
 

SUPLENTES 
 
HOSANA DE BARROS 
MÁRCIO ROBERTO DO CARMO 
ROBERTO CARLOS DE SOUZA 
LAURIONE CANDIDO DE OLIVEIRA 
AMÉRICO GARCIA FILHO 
MARA CRISTINA DA CUNHA SANTOS 
DIEGO MACHADO DE ASSIS 
 
....................................................................................... 
 

REPRESENTAÇÃO DA  
COMUNIDADE EXTERNA - TITULARES 

 
DIEESE            ALBERTO SOARES DA SILVA 
PREFEITURA    
FAPESP           SEDI HIRANO 
GOVERNO      JOSÉ ELLIS RIPPER FILHO 
FIESP              ALEXANDRE EUGÊNIO SERPA 
 
 

REPRESENTAÇÃO DA  
COMUNIDADE EXTERNA – SUPLENTES 

 
DIEESE          ZENAIDE HONORIO 
PREFEITURA  
FAPESP         JOSÉ ARANA VARELA 
GOVERNO     GUILHERME ARY PLONSKI 
FIESP             CICERO LÍVIO O. DE SOUZA FILHO 
 
 
........................................................................................ 
 

SUPERINTENDENTE DO HC 
 

MANOEL BARROS BÉRTOLO 
 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E PATRIMÔNIO  
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS  
 

PRO-REITOR – Prof. Dr. PAULO EDUARDO MOREIRA RODRIGUES DA SILVA 
 

DIRETORES 

 

REPRESENTAÇÃO DOCENTE 
Titulares: Osvaldir Pereira Taranto e Maria Silvia Viccari Gatti 
Suplentes: Paulo Sérgio Saran e Claudia Maria Bauzer Medeiros 
 

REPRESENTAÇÃO DOS SERV. TÉCNICO E ADMINISTRATIVOS 
Titular: Cláudio José Servato 
Suplente: João Raimundo Mendonça de Souza 
 

REPRESENTAÇÃO DISCENTE  
Titular: Melissa Ronconi de Oliveira 
Suplente: Joni de Almeida Amorin 

 
 

TITULARES : João Frederico da Costa Azevedo Meier 
José Teixeira Filho 
Júlio Cesar Hadler Neto 
 
SUPLENTES: Gláucia Maria Pastore 
Margarida Barbosa 
Laurione Cândidode Oliveira 

 
 

 
Área de Ciências Exatas : 
Titular: Watson Loh 
Suplente: Daniel Pereira 
 

Área de Ciências Biológicas : 
Titular: Jacks Jorge Júnior 
Suplente: Shirlei Maria Recco Pimentel 
 

 

 
Área de Ciências Humanas e Artes 
Titular: Matilde Virgínia Scaramucci 
Suplente: Fernando Sarti 
 
Área de Ciências e Tecnológicas 
Titular: Vivaldo Silveira Júnior 
Suplente: Rodnei Bertazzoli 
 

07.05.2012 
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ORDEM DO DIA SUPLEMENTAR 
 
A -
  

DELIBERAÇÃO CONSU – Pareceres exarados pela Procuradoria Geral e 
Comissão de Legislação e Normas 

 
01) Nº 01-P-07850/90 
 

Destaque 
 

 

Minuta de Deliberação Consu que revoga a Deliberação 
Consu-A-05/97 e fixa prazos para ingresso e reingresso 
de docentes no Regime de Dedicação Integral à Docência 
e à Pesquisa – RDIDP – Parecer da CLN-09/12 - fls. 01 a 
57 
 
NOTA DA S.G.: O Parecer PG será distribuído no início da 
Sessão. 

 
 
 
 



af~ 
~.,. 

UNICAMP 

' Coordenadoria 

Cidade Universitária "Zeferino Vaz" 
Em 15 de maio de 2012 

Memo. DGRH/Coordenadoria no 322/2012 

Magnífico Reitor, 

Em atendimento à solicitação da bancada docente junto ao Conselho 
Universitário em relação à alteração das normas que tratam da apuração da 
remuneração de docentes para efeito de aposentadoria considerando os três 
regimes de trabalho, passo a expor. 

A Deliberação CONSU A-05/97 determina que o docente, ao se aposentar, 
terá seus proventos calculados proporcionalmente ao tempo de permanência nos 
diferentes regimes de trabalho a que esteve vinculado de acordo com fórmula ali 
prevista. 

Além disso, a Deliberação CONSU 338/90 determina que o docente que 
exerce suas funções em RDIDP somente incorpora a seus proventos os valores 
remuneratórios desse regime caso tenha permanecido nele por 15 anos 
ininterruptos ou 20 interpolados e que esteja nesse regime, no momento de sua 
aposentadoria, há pelo menos 60 meses. 

Caso contrário, terá seus proventos fixados nos valores remuneratórios do 
RTP ou RTC de acordo com as regras ali expostas. 

A Resolução USP 4224/95, dispõe no mesmo sentido. 

A UNESP exige que o docente, na data de aposentadoria, tenha permanecido 
05 anos no RDIDP. Isto porque, no entendimento daquela Universidade, os 
Decretos Estaduais que trataram da proporcionalidade dos regimes, aplicam-se tão 
somente à UNICAMP e à USP. 

O documento apresentado traz sugestões de alteração da legislação interna 
da UNICAMP para aproximá-la das normas aplicáveis aos docentes das outras 
universidades paulistas. 

Antes de entrar no mérito da questão principal, entendo que são necessárias 
considerações a respeito das regras de aposentadoria, uma vez que, diante dessas 
novas regras, se impõe a necessidade de rever as normas relativas ao RDIDP. 

A Regra Permanente hoje estabelecida no artigo 40 da Constituição Federal 
fixa o direito à aposentadoria aos que admitidos, contratados ou nomeados a partir 
de 31.12.2003, completarem os seguintes requisitos: 

Un1versiCi'lde Estac!.Jai de Campinas- Diretoria Geral de Recursos Humanos 
Rl:a da Rcitor·1a, 191 -Cidade Un1versiténa- Cam;:Jinas/SP- CEP 13083-872 

Fone (19) 3521-4801- FriX (!9) 3521-4805- dgrncoor~(l'~-micamp.br- www.dgrh.unicamp.br 
PROTOCOLO 2159 
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I - sessenta anos de idade, se homem, e cinquenta e cinco anos de idade, 
se mulher; 

11 - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher; 

III -dez anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV- cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria. 

Por essa regra, os proventos serão calculados na forma da Lei 10.887/2004, 
ou seja, pela média aritmética dais maiores contribuições do servidor ao longo de 
sua vida funcional utilizadas para efeito das contribuições devidas para os regimes 
a que esteve vinculado, cobrindo-se 80% do período contributivo. 

Em relação à paridade, os que se aposentarem por força da regra deste 
artigo, não possuirão esse direito assegurado. Os proventos somente serão 
atualizados de modo a não perderem o valor real em critério previsto em lei. 
Atualmente, esses índices são divulgados anualmente pelo Governo Estadual, 
através do SPPREV. 

Para os que já se encontravam no serviço público à época da promulgação 
da Emenda 41, aplicam-se as seguintes regras de transição: 

a) Artigo 20 da Emenda Constitucional 41/03: 

Aposentadoria com proventos integrais, com redução de idade (53 anos se homem, 
48 anos se mulher) para aqueles que ingressaram no serviço público antes da 
Emenda Constitucional 20 de 16.12.98. Continua a exigência de período adicional 
de contribuição ("pedágio") que obriga o servidor a permanecer no serviço público 
por tempo superior aos trinta e cinco anos de contribuição, se homem e trinta anos, 
se mulher. 

O servidor deverá ainda estar no cargo/função em que se der a aposentadoria há 5 
(cinco) anos. 

Quanto aos proventos, a regra é a mesma estabelecida para as aposentadorias 
previstas no artigo 40 da Constituição Federal - média das remunerações. 

O mesmo em relação à paridade. Esse direito, por essa regra, não está assegurado. 

b) artigo 6° da Emenda Constitucional 41/03: 

Essa regra assegura aos servidores que se encontravam no serviço público antes da 
edição da Emenda - 31.12.3002 - a possibilidade de aposentadoria com proventos 
correspondentes ao último salário. 

Para tanto deverão possuir a idade de sessenta anos se homem e cinquenta e 

:~co, se mulher~---------------- 9 Universtdade Estadual de Campinas- Diretor·ia Geral de Recursos Huma'los 
Rua da Reitona, 191 -Cidade Universitária - Campinas/SP- CEP 13083-872 

Fone (19) 3521-4801- Fax (19) 3521-4805- dgrhcoor@unicamp.br- www.dgrh.unícamp.br , 
PROTOCOLO 2159 . 
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Deverão ter contribuído por trinta e cinco anos, se homem e trinta anos, se mulher. 

Além disso, deverão possuir vinte anos de efetivo exercício no serviço público, dez 
anos de carreira e cinco anos no exercício do cargo/função em que se dará a 
aposentadoria. 

O valor dos proventos será integral e aplica-se a paridade. (redação da Emenda 
Constitucional 47/05). 

c) Artigo 30 da Emenda Constitucional 47/05: 

Poderão aposentar-se com vencimentos integrais e com paridade, todos os que 
ingressaram no serviço público até 16.12.98 desde que tenham contribuído por 
trinta e cinco anos, se homem e trinta anos, se mulher, vinte e cinco anos de 
serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos de permanência no 
cargo/função em que se der a aposentadoria. 

Deverão possuir, ainda, idade mínima resultante da redução, relativamente aos 
limites de idade de sessenta anos, se homem e cinquenta e cinco anos, se mulher, 
de 01 ano para cada ano que exceder a condição do tempo de contribuição. 

d) Lei Estadual NO 14.653, de 22 de dezembro de 2011: 

Com a edição da Lei, ficou instituído o regime de previdência complementar no 
Estado de São Paulo, com base no artigo 40, §§ 14 e 15 da Constituição Federal. 

Dessa forma todos os que ingressarem no serviço público estadual paulista, a partir 
de 23.12.2011, terão seus proventos fixados ao se aposentar até o limite do teto 
da previdência social, hoje no valor de R$ 3.912,20. 

Os que desejarem auferir proventos superiores ao teto deverão contribuir para a 
Fundação de Previdência Complementar do Estado de São Paulo - SP-PREVCOM. 

Os planos de benefícios ainda não estão fixados sendo que a Lei fixou prazo até 
setembro deste ano para que isso ocorra. 

Observo que como a natureza do regime previdenciário alterou-se desde 2003 
passando a ter caráter contributivo e solidário, os que ingressarem no serviço 
público paulista após 23.12.2011, não se aproveitarão para efeito de aposentadoria 
de contribuições realizadas em outros entes da Federação. 

Isto porque, no regime de previdência complementar, as contribuições efetivadas 
para valores acima do teto de previdência terão contrapartida do Estado de São 
Paulo até o limite de 7,5%. 

Assim sendo, estando ou não o docente integrado no RDIDP, somente com 
contribuições complementares poderá atingir a integralidade da remuneração em 
seus proventos. 

Un1ve:·sicade Estacunl de Canpínas- Diretoria Geral de Recursos Humanos 
Rua da Reitoria, 191- Cidade Univel-sitária- Campinas/SP- CEP 13083-872 

Fone (19) 3521-4801- Fax (19) 3521-4805- dgrhcoor@'>unicamp.br- www.dqrh.unfcamp.br 
PROTOCOLO 2159 
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Importante ainda destacar que a Emenda Constitucional 41/2003, em seu 
artigo 30, assegura aos servidores que já haviam completado os requisitos para 
aposentadoria antes da promulgação da Emenda - 19.12.2003, que possam exercê­
lo a qualquer tempo de acordo com as regras vigentes à época em que os 
pressupostos foram completados. 

Pelo exposto, verifica-se que a aplicação da fórmula prevista pela 
Deliberação CONSU-A-05/97 não possui respaldo após a edição das regras 
constitucionais. 

O docente que durante sua vida funcional alternou regimes de trabalho e 
que, no momento de sua aposentadoria, tivesse assegurada a incorporação do 
regime em função da referida fórmula, somente poderá se beneficiar dessa 
remuneração se, no momento de sua aposentadoria, estiver integrado no RDIDP. 

Ressalte-se que os proventos jamais poderão superar a última remuneração 
do docente na atividade. 

Assim, um docente em RTP não poderá aposentar-se com valores 
equivalentes a outro regime, nem um docente em RTC aposentar-se com valores 
correspondentes ao RDIDP. 

Diante do exposto, entendo que as normas estabelecidas na Deliberação 
CONSU-A-05/97 devem ser revogadas. 

Como sugestão de regra geral, sugiro prever a possibilidade de somente 
permitir o reingresso no RDIDP dos docentes que deixaram esse regime, no prazo 
de 60 meses antes da primeira regra de aposentadoria a que tiver direito. 

Para o ingresso dos docentes no regime, considerando que o RDIDP é o 
regime preferencial da Universidade, entendo que devam ser fixadas regras a fim 
de evitar que o docente permaneça somente os últimos cinco (5) anos de sua vida 
funcional no regime. 

Esse prazo a ser fixado pode corresponder ao prazo hoje consignado para 
incorporação do regime - 15 anos ininterruptos antes da primeira regra pela qual o 
docente possa se aposentar. 

Nesse caso - ingresso - não haveria regras anteriores a considerar. 
Portanto, caso o docente se afaste ou saia do regime, nesse período, nenhum 
direito assegurado lhe assiste caso decida pelo retorno. 

É importante salientar que esses prazos são aplicáveis aos docentes que 
ingressaram no serviço público antes de 16.12.2003 e continuam no serviço público 
sem interrupção. 

Isto porque os ingressantes no serviço público após essa data, somente 
poderão se aposentar pela regra do artigo 40 da Constituição Federa. Ou seja, se 
aposentarão pela média das remunerações conforme previsto na Lei 10.887/2004. 

------···-~~--

UniverSidade EstaC.Jal de Camoinas- Diretona Geral de Recursos Humanos Q) 
Rua da Re1tona, 191 -Cidade Universitária - Campinas/SP - CEP 13083-872 

Fone (19) 3521-4801- Fax (19) 3S21-4805- dgrhcoor@:.micamp.br- www.dgrh.unicamp.br 
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Da mesma forma, para os docentes que ingressaram no serviço público após 
23.12.2011, mais especificamente no serviço público paulista, os limites não se 
aplicam, uma vez que já estarão sob a égide do regime de previdência 
complementar. Ou seja, se aposentarão com o teto da previdência social acrescido 
do valor pelo qual contribuíram de forma complementar. 

A Deliberação CONSU-A- 05/97 estabelece, ainda, que o tempo de serviço 
exercido fora das universidades estaduais paulistas seja computado com tempo de 
serviço em RTP. 

Entendo que essa regra, em face de todo exposto, está superada, pelo que 
opino pela revogação da referida deliberação, contando-se o tempo exercido como 
de fato ocorreu. 

Anexo minuta das alterações sugeridas para superior apreciação. 

Respeitosamente 

limo. Sr. 

~~ 
PATRICI MARIA MORATO LOPES 

Coordenadora da Di etoria Geral de Recursos Humanos 

Prof. Dr. FERNANDO FERREIRA COSTA 
Magnífico Reitor e Presidente do Conselho Universitário da 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

Universidade Estadual de Cam~inas- Diretoria Geral de Recursos Humanos 
Rca da Reitona, 191 -Cidade Universitária - Campinas;SP - CEP 13083-872 

Fone (19) 3521-4801- Fax (19) 3521-4805- dgrnc:oor@unlcamp.br- www.dgrh unicamp.br 
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Deliberação CONSU -A - __}2012 

Revoga a Deliberação CONSU-A-5/97 e fixa prazos para ingressa e 
reingressa de docentes no Regime de Dedicação Integral à Docência 
e à Pesquisa- RD/DP 

O Reitor da Universidade Estadual de Campinas, na qualidade de Presidente do Conselho 
Universitário e tendo em vista o decidido pelo Conselho em sua Sessão Ordinária, realizada em 
___ baixa a seguinte deliberação: 

Artigo 19- O docente da Universidade em Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa 
- RDIDP, há pelo menos 60 meses antes da data de sua aposentadoria, terá assegurada a 
incorporação a seus proventos dos valores remuneratórios peculiares ao mesmo regime. 

Parágrafo único. A regra prevista no caput deste artigo se aplica aos docentes admitidos na 
Universidade a partir de 23/12/2011. 

I - Disposições Transitórias 

Artigo 29 - Os docentes admitidos na Universidade até 18/04/1997 serão regidos pela 
Deliberação CONSU-338/90. 

Artigo 39- Os docentes admitidos na Universidade entre 19/04/1997 e 22/12/2011 serão regidos 
pela Deliberação CONSU-338/90. 

Artigo 49 - Os docentes da Universidade admitidos antes de 23/12/2011 somente poderão 
ingressar no regime se entre a data deste pedido e a primeira data possível para aposentadoria 
houver um intervalo mínimo de 15 (quinze) anos. 

Artigo 59 - Os docentes da Universidade admitidos antes de 23/12/2011, que tenham 
permanecido no RDIDP por 15 anos ininterruptos ou 20 interpolados e que não estejam mais 
neste regime, somente poderão requerer o reingresso se entre a data deste pedido e a primeira 
data possível para aposentadoria houver um intervalo mínimo de OS (cinco) anos. 

Artigo 69 - Os docentes da Universidade admitidos antes de 23/12/2011, que não tenham 
permanecido no RDIDP por 15 anos ininterruptos ou 20 interpolados e que não estejam mais 
neste regime, somente poderão requerer o reingresso se entre a data deste pedido e a primeira 
data possível para aposentadoria houver um intervalo necessário para que o período de 20 anos 
no regime seja completado, observada a permanência mínima de OS (cinco) anos. 
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aft. ... ,. 
UNICAMIII' 

Artigo 7º - A alteração temporária de regime, prevista no artigo 16 da Deliberação CONSU-A-
02/01, ocorrida durante os prazos fixados nos artigos anteriores, ensejará, quando de seu 
término, a verificação dos critérios previstos nos artigos 52 e 6º destas disposições transitórias, 
conforme o caso. 

Artigo 8º - Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Deliberação CONSU-A-05/97. 

FERNANDO FERREIRA COSTA 

Reitor 
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~" ,,. Secretaria Geral 
UNICAMP 

PROC. NO 01-P-07850/90 

INTERESSADO : 

ASSUNTO 
em 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

Deliberação Consu 

PARECER CLN-CONSU 09112 

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS DO CONSELHO 

UNIVERSITÁRIO em sua 215a Reunião, realizada em 25.05.2012, aprovou, por 

unanimidade, a minuta de Deliberação Consu que revoga a Deliberação Consu-A-05/97 e 

fixa prazos para ingresso e reingresso de docentes no Regime de Dedicação Integral à 

Docência e à Pesquisa - RDIDP. 

Ao Conselho Universitário para aprec1ação. 

Cidade Universitária "Zeferino Vaz", 

25 de maio de 2012 

Prof. Dr. JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER 

Presidente 

Secretana Geral da Un\Camp 
Cidade Un1vers1tána "Zefenno Vaz", Barão Geraldo, Camplnas/SP 
Cep 13083-970, Telefone 19 3521-4950, Fax ~-9 3S21-5267 
WINW_ SIJ u: 'ICdP1P- iJl 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
I' la. n• _ _,...~~--c:::-1 
Proc. n• 5O\<;.. 0- 1- I 

ARTIG040 Rub.-~91---

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 

caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 

servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

41, 19.12.2003) 

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 

aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos§§ 3º e 

17: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

1- por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 

exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 

contagiosa ou incurável, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

19.12.2003) 

11 -compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

111- voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 

serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as 

seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20. de 15/12/98) 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos 

de idade e trinta de contribuição, se mulher; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 15/12/98) 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com 

proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 2º- Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não 

poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a 

aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 3º- Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão calculados com 

base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, na forma 

da lei, corresponderão à totalidade da remuneração. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão 

consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos 
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regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. (Redacão dada 

pela Emenda Constitucional nº 41. 19.12.2003) 

§ 4º- É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados os casos de 

atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física, definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20. de 15/12/98) 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos 

definidos em leis complementares, os casos de servidores: (Redacão dada pela Emenda 

Constitucional nº 47, de 2005) 

I portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

11 que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

111 cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 5º- Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em 

relação ao disposto no § 1º, 111, "a", para o professor que comprove exclusivamente tempo de 

efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 6.º As aposentadorias e pensões dos servidores públicos federais serão custeadas com 

recursos provenientes da União e das contribuições dos servidores, na forma da lei. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 3. de 1993) 

§ 6º- Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 

Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de 

previdência previsto neste artigo. (Redacão dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

15/12/98) 

§ 7º- Lei disporá sobre a concessão do benefício da pensão por morte, que será igual ao valor 

dos proventos do servidor falecido ou ao valor dos proventos a que teria direito o servidor em 

atividade na data de seu falecimento, observado o disposto no § 3º. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

I- ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 

setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; 

ou (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003) 
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11 -ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o 

falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 

a este limite, caso em atividade na data do óbito. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 

19.12.2003) 

§ 8º- Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão 

revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos 

servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas 

quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 

inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que 

se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da 

lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 

permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redacão dada pela Emenda 

Constitucional nº 41. 19.12.2003) 

§ 9º- O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de 

aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 10- A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição 

fictício. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 11- Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, 

inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de 

outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao 

montante resultante da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo 

acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 

15/12/98) 

§ 12- Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares 

de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral 

de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 13 -Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica­

se o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 

15/12/98) 

§ 14- A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de 

previdência complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, 

poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de 

que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20. de 

15/12/98) 
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§ 15- Observado o disposto no art. 202, lei complementar disporá sobre as n~~~as ge=.lf 

a instituição de regime de previdência complementar pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, para atender aos seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 20. de 15/12/98) 

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o§ 14 será instituído por lei de 

iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, 

no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de 

natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente 

na modalidade de contribuição definida. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41. 

19.12.2003) 

§ 16- Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser 

aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de 

instituição do correspondente regime de previdência complementar. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 15/12/98) 

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no§ 

3• serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 

19.12.2003) 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo 

regime de que trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios 

do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com percentual igual ao 

estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 

aposentadoria voluntária estabelecidas no§ 1º, 111, a, e que opte por permanecer em atividade 

fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 

até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no § 1º, 11. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os 

servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime 

em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 41. 19.12.2003) 

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de 

proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 

para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 desta 

Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador de doença 

incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 20, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1998 

Modifica o sistema de prel<idência social, estabelece normas 
de transição e dá outras prol<idências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3• do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Art. 1°- A Constituição Federal passa a l<igorar com as seguintes alterações: 

"Art. 7°- ......................................................................................... . 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos 
termos da lei; 

······································································································ 
XXXIII - proibição de trabalho notumo, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, sai\IJ na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; 

.. 

"Art. 37- ....................................................................................... . 

~ É 1.13dada a percepção simultânea de pro\13ntos de aposentadoria decorrentes 
do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função 
pública, ressalvados os cargos acumulál.l3is na forma desta Constituição, os cargos 
eletii.IJs e os cargos em comissão declarados em lei de liiKe nomeação e 
exoneração." 

"Art. 40 - Aos serl<idores titulares de cargos efetii.IJS da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de prel<idência de caráter contributii.IJ, observados critérios que 
preser\13m o equilibrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

§ 1 • - Os serl<idores abrangidos pelo regime de prel<idência de que trata este artigo 
serão aposentados, calculados os seus pro1.13ntos a partir dos valores fixados na 
forma do § 3°: 

I - por invalidez permanente, sendo os pro1.13ntos proporcionais ao tempo de 
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serl<iço, moléstia profissional ou 
doença gra\13, contagiosa ou incurá\131, especificadas em lei; 

11 - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com pro1.13ntos proporcionais ao 
tempo de contribuição; 

111 - \IJiuntariamente, desde que cumprido tempo m1mmo de dez anos de efetii.IJ 
exercício no serl<iço público e cinco anos no cargo efetii.IJ em que se dará a 
aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e 
cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 
com pro\13ntos proporcionais ao tempo de contribuição. 
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§ 'Z' -Os prowntos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 
não poderão exceder a remuneração do respecti\0 sel'\'idor, no cargo efeti\0 em qua,:18 . n• ~ di> 
se deu a aposentadoria ou que sel'\'iu de referência para a concessão da pensão. Proc. n•Gl_~5_ 

§ 3" - Os prowntos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serã~ub.~ J- '­
calculados com base na remuneração do sel'\'idor no cargo efeti\0 em que se der a 
aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à totalidade da remuneração. 

§ 4" - É wdada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados os 
casos de atillidades exercidas exclusivamente sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade fisica, definidos em lei complementar. 

§ 5° - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco 
anos, em relação ao disposto no § 1°, 111, "a", para o professor que comprow 
exclusivamente tempo de efeti\0 exercício das funções de magistério na educação 
infantil e no ensino fundamental e médio. 

§ 6" - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláwis na forma 
desta Constituição, é wdada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do 
regime de prellidência prellisto neste artigo. 

§ 7" - Lei disporá sobre a concessão do beneficio da pensão por morte, que será igual 
ao valor dos prowntos do sel'\'idor falecido ou ao valor dos prowntos a que teria direito 
o sel'\'idor em atillidade na data de seu falecimento, observado o disposto no § 3°. 

§ a• - Observado o disposto no art. 37, XI, os prowntos de aposentadoria e as 
pensões serão rellistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se 
modificar a remuneração dos sel'\'idores em atillidade, sendo também estendidos aos 
aposentados e aos pensionistas quaisquer beneficios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos sel'\'idores em atillidade, inclusiw quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria 
ou que sel'\'iu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 

§ 9° -O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito 
de aposentadoria e o tempo de sel'\'iço correspondente para efeito de disponibilidade. 

§ 1 O - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 
contribuição ficticio. 

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos prowntos de 
inatillidade, inclusiw quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos 
públicos, bem como de outras atillidades sujeitas a contribuição para o regime geral 
de prellidência social, e ao montante resultante da adição de prowntos de inatillidade 
com remuneração de cargo acumuláwl na forma desta Constituição, cargo em 
comissão declarado em lei de lilofe nomeação e exoneração, e de cargo eleti\0. 

§ 12 -Além do disposto neste artigo, o regime de prellidência dos sel'\'idores públicos 
titulares de cargo efeti\0 observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados 
para o regime geral de prellidência social. 

§ 13 -Ao sel'\'idor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei 
de lilofe nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego 
público, aplica-se o regime geral de prellidência social. 

§ 14 -A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, desde que instituam 
regime de prellidência complementar para os seus respecti\Os sel'\'idores titulares de 
cargo efeti\0, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a serem 
concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo estabelecido para 
os beneficios do regime geral de prellidência social de que trata o art. 201. 

§ 15 - Observado o disposto no art. 202, lei complementar disporá sobre as normas 
gerais para a instituição de regime de prellidência complementar pela União, Estados, 
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Distrito Federal e Municípios, para atender aos seus respecti~.Us sel'llidores titulares 
de cargo efeti~.U. Fls. n•~ 

Proc. n• 8"5o ,o 
§ 16 - Somente mediante sua pré-.ia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 1& b /fG'/1 J 
poderá ser aplicado ao sel'llidor que ti-.er ingressado no sel'lliço público até a data crau . ~ . -
publicação do ato de instituição do correspondente regime de pre-.idência 
complementar." 

"Art. 42- ················································································· 

~ Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
além do que -.ier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8°; do art. 40, § 9"; 
e do art. 142, §§ 2° e 3°, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias 
do art. 142, § 3°, inciso X. sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos 
res pecti~.Us governadores. 

§ 2° - Aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios e a seus 
pensionistas, aplica-se o disposto no art. 40, §§ 7° e 8°." 

"Art. 73- ...................................................................................... . 

~ Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, 
prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as normas 
constantes do art. 40. 

" 

"Art. 93- .................................................................................... . 

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o 
disposto no art. 40; 

"Art. 100- ................................................................................. . 

§...;E.: O disposto no "caput" deste artigo, relativamente à expedição de precatórios, 
não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em lei como de pequeno valor 
que a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal deva fazer em -.irtude de sentença 
judicial transitada em julgado." 

"Art. 114- ..................................................................................... . 

~ Compete ainda à Justiça do Trabalho executar, de oficio, as contribuições 
sociais pre-.istas no art. 195, I, "a", e 11, e seus acréscimos legais, decorrentes das 
sentenças que proferir." 

"Art. 142- ................................................................................... . 

§~- .................................................................................. . 

IX- aplica-se aos militares e a seus pensionistas o disposto no art. 40, §§ yo e 8°; 

" 

"Art. 167- ...................................................................................... . 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o 
art. 195, I, "a", e 11, para a realização de despesas distintas do pagamento de 
beneficios do regime geral de pre-.idência social de que trata o art. 201. 
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quadripartite, com participaçao dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos colegiados." 

"Art. 195- .......................................................... . 

L: do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 
incidentes sobre: 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, á pessoa fisica que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício; 

b) a receita ou o faturamento; 

c) o lucro; 

11 - do trabalhador e dos demais segurados da preloidência social, nao incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pensao concedidas pelo regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201; 

~ O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, 
bem como os respecti\QS cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de 
economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade 
social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercializaçao da 
produção e farão jus aos beneficios nos termos da lei. 

§ go -As contribuições sociais previstas no inciso I deste artigo poderão ter alíquotas 
ou bases de cálculo diferenciadas, em razao da atividade econômica ou da utilizaçao 
intensiva de mao-<Je-cbra. 

§ 1 O - A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de 
saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva 
contrapartida de recursos. 

§ 11 - É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que 
tratam os incisos I, "a", e 11 deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado 
em lei complementar." 

"Art. 201 - A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 
caráter contributi\Q e de filiaçao obrigatória, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 

I -cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; 

11 - proteçao à maternidade, especialmente à gestante; 

111 - proteção ao trabalhador em situação de desemprego in\Qiuntário; 

IV - salário-família e auxílio-reclusao para os dependentes dos segurados de baixa 
renda; 

V - pensao por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e 
dependentes, observado o disposto no § 2°. 

§ 1° - É vedada a adoçao de requisitos e critérios diferenciados para a concessao de 
aposentadoria aos beneficiários do regime geral de preloidência social, ressalvados os 
casos de atiloidades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou 
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§ 2° - Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rencMtllln'o :; 
trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. 

§ 3° - Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de beneficio 
serão de~damente atualizados, na forma da lei. 

§ 4° - É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
pennanente, o valor real, confonne critérios definidos em lei. 

§ 5° - É ~.edada a filiação ao regime geral de pre~dência social, na qualidade de 
segurado facultati\0, de pessoa participante de regime próprio de pre~dência. 

§ 6° - A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 
dos pro~.entos do mês de dezembro de cada ano. 

§ 7• - É assegurada aposentadoria no regime geral de pre~dência social, nos tennos 
da lei, obedecidas as seguintes condições: 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher; 

11 -sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, 
reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e 
para os que exerçam suas ati~dades em regime de economia familiar, nestes 
incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. 

§ s• - Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 
em cinco anos, para o professor que compro~.e exclusivamente tempo de efeti\0 
exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio. 

§ g• -Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na administração pública e na ati~dade privada, rural e urbana, hipótese 
em que os di~.ersos regimes de preiAdência social se compensarão financeiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei. 

§ 1 O - Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 
concorrentemente pelo regime geral de pre~dência social e pelo setor privado. 

§ 11 - Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao 
salário para efeito de contribuição pre~denciária e conseqüente repercussão em 
beneficios, nos casos e na fonna da lei." 

"Art. 202 - O regime de pre~dência privada, de caráter complementar e organizado de 
fonna autônoma em relação ao regime geral de pre~dência social, será facultati\0, 
baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado 
por lei complementar. 

§ 1° - A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de 
planos de benefícios de entidades de pre~dência privada o pleno acesso às 
infonnações relativas à gestão de seus respecti1.0s planos. 

§ 2° - As contribuições do empregador, os beneficios e as condições contratuais 
pre~stas nos estatutos, regulamentos e planos de beneficios das entidades de 
pre~dência privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim 
como, à exceção dos beneficios concedidos, não integram a remuneração dos 
participantes, nos tennos da lei. 

§ 3• - É vedado o aporte de recursos a entidade de pre~dência privada pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e outras entidades públicas, sal1.0 na 
qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição 
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§ 4° . Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Didlllfb Fed~ = 
ou Municípios, inclusi-.e suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista 
e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de 
entidades fechadas de prel.idência privada, e suas respectivas entidades fechadas de 
prel.idência privada. 

§ 5° . A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que 
couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de 
serl.iços públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de prel.idência 
privada. 

§ 6° - A lei complementar a que se refere o § 4° deste artigo estabelecerá os 
requisitos para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de 
prel.idência privada e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e 
instâncias de decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e 
deliberação." 

Art. 2° - A Constituição Federal, nas Disposições Constitucionais Gerais, é acrescida dos seguintes 
artigos: 

"Art. 248 - Os beneficios pagos, a qualquer título, pelo órgão responsá-.el pelo regime 
geral de prel.idência social, ainda que á conta do Tesouro Nacional, e os não sujeitos 
ao limite máximo de valor fixado para os beneficios concedidos por esse regime 
observarão os limites fixados no art. 37, XI. 

Art. 249 - Com o objeti\Q de assegurar recursos para o pagamento de pro-.entos de 
aposentadoria e pensões concedidas aos respecti\Qs serl.idores e seus dependentes, 
em adição aos recursos dos respecti\Qs tesouros, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios poderão constituir fundos integrados pelos recursos 
pro-.enientes de contribuições e por bens, direitos e ati\Qs de qualquer natureza, 
mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desses fundos. 

Art. 250 - Com o objeti\Q de assegurar recursos para o pagamento dos beneficios 
concedidos pelo regime geral de prel.idência social, em adição aos recursos de sua 
arrecadação, a União poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e ati\Qs de 
qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desse 
fundo." 

Art. 3° - É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos serl.idores públicos 
e uVS segurados do regime geral de prel.idência social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da 
publicação desta Emenda, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes beneficios, com base nos 
critérios da legislação então l.igente. 

§ 1 o - O serl.idor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria integral e 
que opte por permanecer em atil.idade fará jus à isenção da contribuição prel.idenciária até completar as 
exigências para aposentadoria contidas no art. 40, § 1°, 111, "a", da Constituição Federal. 

§ 2° - Os pro-.entos da aposentadoria a ser concedida aos serl.idores públicos referidos no "caput", em 
termos integrais ou proporcionais ao tempo de serl.iço já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem 
como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em l.igor à época em que 
foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão destes beneficios ou nas condições da 
legislação l.igente. 

§ 3° - São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas disposições constitucionais l.igentes à 
data de publicação desta Emenda aos serl.idores e militares, inati\Qs e pensionistas, aos anistiados e aos ex­
combatentes, assim como àqueles que já cumpriram, até aquela data, os requisitos para usufruírem tais direitos, 
observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal. 

Art. 4° • Observado o disposto no art. 40, § 10, da Constituição Federal, o tempo de serl.iço considerado 
pela legislação l.igente para efeito de aposentadoria, cumprido até que a lei discipline a matéria, será contado 
como tempo de contribuição. 
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Art. 5° - O disposto no art. 202, § 3°, da Constituição Federal, quanto à exigência de paridade entre a 
contribuição da patrocinadora e a contribuição do segurado, terá \Agência no prazo de dois anos a partir da 
publicação desta Emenda, ou, caso ocorra antes, na data de publicação da lei complementar a que se refere o § 
4° do mesmo artigo. Fia. n• 

5 
' O l 

l"roc. n• ~ 0 '1. ·'· ·· 
Art. 6° - As entidades fechadas de prelidência privada patrocinadas por en\jjíj.des pu ica~clusiw 

empresas públicas e sociedades de economia mista, dewrão rewr, no prazo de"'8ó1s anos, a rítar da 
publicação desta Emenda, seus planos de beneficios e serliços, de modo a ajustá-los atuarialmente a seus 
ati\IJs, sob pena de interwnção, sendo seus dirigentes e os de suas respectivas patrocinadoras responsáwis cilil 
e criminalmente pelo descumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 7° - Os projetos das leis complementares prelistas no art. 202 da Constituição Federal dewrão ser 
apresentados ao Congresso Nacional no prazo máximo de nownta dias após a publicação desta Emenda. 

Art. 8° Observsdo o disl'osto RO art. 4º desta Er11enela e ressalwado o direito de opyão a eposentaelofia pelas 
fiOff'flBS por ela estabeleeieles, é asserJtJf6do o direito à BI'Osenteelofia veltmtârie eom pre·t'entos ee:letJia8os ele 
aeordo eom o afl:. 49, § 3º, ela CortstittJição Feele1"81, éqtJele qtte teRRa iRgressado regtJiaffflente em eargo efetiw 
ne AelmiRistreyão PtJBiiee, elifeta, etJtáfqtJiea e fundeeioRel, até e date ele pttblieeyão deste Emenda, qtJaRelo o 
se~elor, etJFI attleti wemente. 

I tiver eil"'qtlenta e três eRes ele idade, se homem, e qtsarente e oito aRos ele idade, se natJiher, 
11 tiver eiReo anos de efetit'O exer=eíeie Re eargo efla qtJe se elafé: e aposentadoria, 
111 eoRtar ten1po de eontribtJiyão igt:tel, no FlaíFiiRIO, à some de. 
a) trinta e eineo anos, se l=lonaem, e triRta anos, se mt:tll=ler; e 
b) ttm 15eríodo adieional de eontribt:tiyão eqt:tielente a V'iRte por eento elo tempo qtte, na eJete de pttblieayão 

deste Emende, feltarie pare etiRgir o limite de tempo eoRsteflte de alíRee B:flterior. 
§ 1° O sel"vidor de qtte trete este ertigo, desde qtJe B:teRdido o disf}osto em setts iReis os I e 11, e obserwdo 

o disposto no a:rt. 4° desta En1e11da, pode aposentar se eo111 provefltos proporeioflais ao ten1po de eontfibttiyão, 
qttenelo eteRdidas as segttifltes eondiyões: 

I eofltar temJ.'O de eoRtribttiyão igttel, no fY'IÍflimo, à some de. 
a) triflta aRos, se homer'll, e oiRte e eifleo eflos, se mtJII=Ier, e 

6) ttm período edieionel ele eoRtribttiyão eqt:tiWHiente a qtter:eflte por cento do tempo qt:te, fi8 data ele 
l't:tfilieayão desta E meRda, faltaria pare atingir o li li lite ele tempo eoRstaRte da alínea anterior, 

11 os f'rowefltos ela af'osentaeloria pro)3oreioRal serão eqttivaleRtes B setenta por eento elo WHior máximo ejtte 
o se~ dor poeleriB obter de BeoreJo eom o "e8pttt", aereseido de eineo po1 e e a ato por ano ele eontribttiyHo qtte 
sttpere e soma a qtte se refere o i fieis o enterior, ftté o limite ele eena por eento. 

§ Zº Af'liea se ao r'llagistreelo e ao anembro do Ministério PtJblieo e de l1ibtt11al de Gontas o disposto 11este 

§ 3° Na Bf'lieayão do dis)3osto no p8ritgrefo anterior, o naagistreelo ott o 111embro do Ministério Péblieo Otl 
de "fribttnel de Gontas, se laoa11en;, tel'é: o tea11po de serv'iyo exereido até a pttblieeção desta En1eneJa eontado eorn 
e r:ésein 10 de de~essete por eeflto. 

§ 4º O professor, serv'ieJor da U11i8o, dos Estados, do Distrito Federei e dos Mttllieípios, inelttidas sttas 
atttarqttias e ftlndayões, qtte, até a data da pttblieay6o deste Emenda, tenha ingressado, regttlarn aente, em eargo 
efeti we de magistério e e.Jt:te o!'le por a:posefltar se na tom 18 elo disposto no "eepttt'•, tefâ o tempo de serv'iço 
exercido até a pttbliee:ção desta Emeflda eo11tado eon1 o aeréseimo de de~essete por eento, se home11,, e de 
di Fite por eento, se mtJII=Ier, desde e.Jtle se Bposente, exelttsi mmeflte, eoff\ tempo de efeti we exereíeio eles ftlnyões 
ele ",egistélio. 

§ &' O serv'idor de qtte treta este artigo, qtte, ttpós eOI"'"'f'letar as exigê1 aeies pare eposentadoriB 
est8beleeidas Ro "eepttt'., peffflel"''eeer em 8ti w'idede, faré jtts à isenção de eofltribttiyão predideneiérie até 
eoa11pleter as exigêneias peF8 eposente:dotia eontiel8s fiO art. 49, § 1º, 111, "a", elB Constittliyêo Federei. lRe\Ogado 
pela Emenda Constitucional n° 41, de 19.12.20031 

Art. 9° - Observado o disposto no art. 4° desta Emenda e ressalvado o direito de opção a aposentadoria 
pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de prelidência social, é assegurado o direito à 
aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de prelidência social, até a data de publicação 
desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos: 

I -contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; e 

11 -contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 
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b) um período adicional de contribuição equivalente a \inte por cento do tempo que, na data da publicação 
desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 

§ 1° - O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do "caput", e 
observado o disposto no art. 4° desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de 
contribuição, quando atendidas as seguintes condições: Fls. n• ~ { 

I -contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: Pro c. n• O :PU5oh. O.). \. 
Rub.@ 

a) trinta anos, se homem, e \inte e cinco anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da 
publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior; 

11 - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a 
que se refere o "caput", acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere 
o inciso anterior, até o limite de cem por cento. 

§ 2° - O professor que, até a data da publicação desta Emenda, tenha exercido ati\idade de magistério e 
que opte por aposentar-se na forma do disposto no "caput", terá o tempo de ser\iço exercido até a publicação 
desta Emenda contado com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de \inte por cento, se mulher, 
desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efeti\Q exercício de ati\idade de magistério. 

Art. 19 O r=egime de pr=e.,;elêneia eon,f)lerne11tar ele qtte lf8te o art. 48, §§ 14, 15 e 16, ela Genstitttiyãe 
Federal, son,ente poelel'é ser institttído após e pttblieayão da lei eOI"'"'f'lementar pret'ista no § 15 do rnesn,o artigo. 
(Re\Qgado pela Emenda Constitucional n° 41, de 19.12.2003) 

Art. 11 -A ~oedação pre\ista no art. 37, § 10, da Constituição Federal, não se aplica aos membros de poder 
e aos inati\QS, ser\idores e militares, que, até a publicação desta Emenda, tenham ingressado novamente no 
ser\iço público por concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas pre\istas na 
Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de pre\idência 
a que se refere o art. 40 da Constituição Federal, aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata 
o § 11 deste mesmo artigo. 

Art. 12- Até que produzam efeitos as leis que irão dispor sobre as contribuições de que trata o art. 195 da 
Constituição Federal, são exigí~oeis as estabelecidas em lei, destinadas ao custeio da seguridade social e dos 
di~oersos regimes pre\idenciários. 

Art. 13 -Até que a lei discipline o acesso ao salário-família e auxílio-reclusão para os ser\idores, segurados 
e seus dependentes, esses benefícios serão concedidos apenas àqueles que tenham renda bruta mensal igual 
o· ·,ferior a R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), que, até a publicação da lei, serão corrigidos pelos mesmos 
ínu.ces aplicados aos benefícios do regime geral de pre\idência social. 

Art. 14 -O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de pre\idência social de que trata o 
art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), de~oendo, a partir da data da 
publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado 
pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de pre\idência social. 

Art. 15- Até que a lei complementar a que se refere o art. 201, § 1°, da Constituição Federal, seja 
publicada, permanece em \igor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8213, de 24 de julho de 1991 , na redação 
\igente à data da publicação desta Emenda. 

Art. 16 - Esta Emenda Constitucional entra em \igor na data de sua publicação. 

Art. 17- Re\Qga-se o inciso 11 do § 2° do art. 153 da Constituição Federal. 

Brasília, 15 de dezembro de 1998 

Mesa da Câmara dos Deputados: 
Deputado MICHEL TEMER 

Presidente 
Deputado HERÁCLITO FORTES 
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Presidente 
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12 Vice-Presidente 
Deputado SEVERINO CAVALCANTI 

22 Vice-Presidente 
Deputado UBIRATAN AGUIAR 

12 Secretário 
Deputado NELSON TRAD 

22 Secretário 
Deputado PAULO PAIM 

3° Secretário 

Deputado EFRAIM MORAIS 

42 Secretário 

Emc20 

Este texto não substitui o publiacado no D.O.U. de 16.12.1998 

www.planalto.gov.br/ccivii_03/constituicao/emendas/emc/emc20.htm 

12 Vice-Presidente 
Senadora JÚNIA MARISE 

2° Vice-Presidente 
Senador RONALDO CUNHA LIMA 

12 Secretário 
Senador CARLOS PATROCINIO 

22 Secretário 
Senador FLÁVIANO MELO 

32 Secretário 
Senador LUCIDIO PORTELLA 

4° Secretário 

Fls. n• 9.~ 'I 
Proc. n• O I f3- 'íÇ? O q_ ()..J. 1 · 

Rub. ~ 

9/9 

21



16/05/12 Emenda Constitucional n° 41 

Presidência da República 
Casa Civil 

Fls. n• ~~ \ 
Proc. n• Ô ~5" O '\.O 
Rub. ~ ~-l, 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 41. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2Q03 

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e 201 da 
Constituição Federal, re\Oga o inciso IX do § 3 do art. 
142 da Constituição Federal e dispositi1.0s da Emenda 
Constitucional n• 20, de 15 de dezembro de 1998, e 
dá outras providências. 

As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SENADO FEDERAL, nos termos do§ 3 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1° A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 37 ......................................... . 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer 
dos Poderes da Uníllo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eleti1.0 e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não podemo exceder 
o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no 
Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executi\0, o 
subsídio dos Deputados Es-taduais e Distritais no âmbito do Poder Legislati\0 e o 
sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

......................................... "{NR) 

"Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efeti1.0s da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributi\0 e solidário, mediante 
contribuição do respecti\0 ente público, dos servidores ati1.0s e inati1.0s e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo. 

§ 1° Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 
serllo aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na 
forma dos §§ 3° e 17: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 

U Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessllo, 
serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do 
servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma 
da lei. 
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~Lei disporá sobre a concessão do beneficio de pensão por morte, que será igual: 

I - ao \18lor da totalidade dos pro~.entos do seiiAdor falecido, até o limite máximo 
estabelecido para os beneficios do regime geral de pre\idência social de que trata o 
art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso 
aposentado à data do óbito; ou 

11 - ao valor da totalidade da remuneração do seiiAdor no cargo efeti\0 em que se deu 
o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os beneficios do regime geral de 
pre\idência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a este limite, caso em atilidade na data do óbito. 

§..JE É assegurado o reajustamento dos beneficios para preservar-lhes, em caráter 
pennanente, o \181or real, confonne critérios estabelecidos em lei. 

~O regime de pre\idência complementar de que trata o§ 14 será instituído por lei 
de iniciati\18 do respecti\0 Poder Executi\0, observado o disposto no art. 202 e seus 
parágrafos, no que couber, por intennédio de entidades fechadas de prelidência 
complementar, de natureza pública, que oferecerão aos respecti\Os participantes 
planos de beneficios somente na modalidade de contribuição definida. 

§_j.L Todos os \18lores de remuneração considerados para o cálculo do beneficio 
pre\isto no § 3' serão delidamente atualizados, na fonna da lei. 

§ 18. Incidirá contribuição sobre os pro~.entos de aposentadorias e pensões 
concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite máximo 
estabelecido para os beneficios do regime geral de prelidência social de que trata o 
art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os seiiAdores titulares de cargos 
efeti\OS. 

§ 19. O sei'\Ador de que trata este artigo que tenha completado as exigências para 
aposentadoria \Oiuntária estabelecidas no § 1°, 111, a, e que opte por pennanecer em 
atilidade fará jus a um abono de pennanência equi\18lente ao \18lor da sua contribuição 
pre\idenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no§ 1°, 11. 

§ 20. Fica l.edada a existência de mais de um regime próprio de pre\idência social 
para os seiiAdores titulares de cargos efeti\Os, e de mais de uma unidade gestora do 
respecti\0 regime em cada ente estatal, ressal\18do o disposto no art. 142, § 3°, X" 
(NR) 

"Art. 42 ..................................................................... . 

~Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios 
aplica-se o que for fixado em lei específica do respecti\0 ente estatal." (NR) 

"Art. 48 ..................................................................... . 

'!W -fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o que 
dispõem os arts. 39, § 4°; 150, 11; 153, 111; e 153, § 2", 1." (NR) 

"Art. 96 ..................................................................... . 
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11- ··························•·····••··•··•···•···••··••··••··••···•··••••·•···•• 
Fls. n• 99 l 
Proc. n• o te-±'l' 50 cto.). L 
Rub. ~ 

llJ a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus sen.;ços auxiliares e 
dos juízos que lhes forem IAnculados, bem como a fixação do subsídio de seus 
membros e dos juízes, inclusi\e dos tribunais inferiores, onde hou\er; 

........................................................................................ "(NR) 

"Art. 149 .................................................................. .. 

~ Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada 
de seus sen.;dores, para o custeio, em beneficio destes, do regime preiAdenciário de 
que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos sen.;dores 
titulares de cargos efeti~A:Js da União . 

........................................................................................ "(NR) 

"Art. 201 ................................................................... . 

.§.jL Lei disporá sobre sistema especial de inclusão preiAdenciária para trabalhadores 
de baixa renda, garantindo-lhes acesso a beneficios de valor igual a um salário­
mlnimo, exceto aposentadoria por tempo de contribuição." (NR) 

Art. 2° Observado o disposto no art. 4° da Emenda Constitucional n• 20. de 15 de dezembro de 1998, é 
assegurado o direito de opção pela aposentadoria IA:Jiuntária com pro\19ntos calculados de acordo com o art. 40, 
~ e 17, da Constituicão Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo efeti\AJ na 
Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando o 
sen.;dor, cumulativamente: 

I - ti\er cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; 

11 - ti\er cinco anos de efetiiAJ exercício no cargo em que se der a aposentadoria; 

111- contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e 

b) um período adicional de contribuição equivalente a \Ante por cento do tempo que, na data de publicação 
jaquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso. 

§ 1 • O sen.;dor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na forma do caput 
terá os seus pro\entos de inatiiAdade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de idade 
estabelecidos pelo art. 40, § 1°, 111, a, e § 5° da Constituicão Federal, na seguinte proporção: 

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na 
forma do caput até 31 de dezembro de 2005; 

11 - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma do caput a partir 
de 1° de janeiro de 2006. 

§ 2" Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e de Tribunal de Contas o disposto neste 
artigo. 

§ 3° Na aplicação do disposto no § 2• deste artigo, o magistrado ou o membro do Ministério Público ou de 
Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de sen.;ço exercido até a data de publicação da Emenda 
Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998, contado com acréscimo de dezessete por cento, observado o 
disposto no§ 1° deste artigo. 

§ 4° O professor, sen.;dor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, que, até a data de publicação da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 
1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetiiAJ de magistério e que opte por aposentar-se na forma do 
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disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até a publicação daquela Emenda~~~taao L : 10 

de dezessete por cento, se homem, e de l<inte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, 
com tempo de efetim exercício nas funções de magistério, observado o disposto no§ 1°. 

§ 5° O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposentadoria mluntária 
estabelecidas no caput, e que opte por permanecer em atil<idade, fará jus a um abono de permanência 
equivalente ao valor da sua contribuição prel<idenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória contidas no art. 40, § 1° 11 da Constituicão Federal. 

§ 6° Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-se o disposto no art. 40, § 8° da 
Constituicão Federal. 

Art. 3° ;;: assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem como 
pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os 
requisitos para obtenção desses beneficios, com base nos critérios da legislação então l<igente. 

§ 1° O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atil<idade tendo completado as 
exigências para aposentadoria mluntária e que conte com, no mínimo, l<inte e cinco anos de contribuição, se 
mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da 
sua contribuição prel<idenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, 
§ 1°, 11. da Constituicão Federal. 

§ 2° Os prowntos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em termos 
integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem 
como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em l<igor à época em que 
foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses beneficios ou nas condições da 
legislação l<igente. 

Art. 4° Os servidores inatims e os pensionistas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em gozo de beneficios na data de publicação desta Emenda, 
bem como os alcançados pelo disposto no seu art. 3°, contribuirão para o custeio do regime de que trata o l!.!!. 
40 da Constituicão Federal com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetims. 

Parágrafo único. A contribuição prel<idenciária a que se refere o caput incidirá apenas sobre a parcela dos 
prowntos e das pensões que supere: 

I - cinqüenta por cento do limite máximo estabelecido para os beneficios do regime geral de prel<idência 
social de que trata o art. 201 da Constituicão Federal, para os servidores inatii.Os e os pensionistas dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios; 

11 - sessenta por cento do limite máximo estabelecido para os beneficios do regime geral de prel<idência 
;ocial de que trata o art. 201 da Constituicão Federal, para os servidores inati1.0s e os pensionistas da União. 

Art. so O limite máximo para o ~.alor dos beneficios do regime geral de prel<idência social de que trata o art. 
201 da Constituicão Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), dewndo, a partir da data de 
publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu ~.alor real, atualizado 
pelos mesmos índices aplicados aos beneficios do regime geral de prel<idência social. 

Art. 6° Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituicão Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2° desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço 
público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com prowntos integrais, que 
corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efeti1.0 em que se der a aposentadoria, na 
forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5° do art. 40 da 
Constituicão Federal, l<ier a preencher, cumulati~.amente, as seguintes condições: 

I -sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher; 

11 ·trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 

111- l<inte anos de efeti1.0 exerclcio no serviço público; e 

IV • dez anos de carreira e cinco anos de efeti1.0 exercício no cargo em que se der a aposentadoria. 
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Pel'é~l'8fe 8nieo. Os fjrewf'"tes das 8flOSentederias eeneedides eenfel'ffle este erti~b!iei'1!6 ~. ~ oll . I 
mesma proporyêo e na mesl"'ra data, sempre qtJe se t"'"'eelifiear a rrerl"'t:JfleFB~ão elos se~doms em ativ1elade, 1"18 

ton 118 ela lei, obseNBelo o eliSf'OSto 1"10 art. 37 )EI. de Colistitt:Jieão Federal. íRe\Qgado pela Emenda 
Constitucional n° 47. de 2005) 

Art. 6°-A. o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, incluidas suas 
autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda 
Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no 
inciso I do§ 1° do art. 40 da Constituicão Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base 
na remuneração do cargo efeti\0 em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as 
disposições constantes dos §§..Z 8° e 17 do art. 40 da Constituicão Federal. llncluido pela Emenda 
Constitucional n° 70 de 2012) 

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base no caput o 
disposto no art. 7° desta Emenda Constitucional, observando-se igual critério de rel.isão ás pensões derivadas 
dos proventos desses servidores. llncluido pela Emenda Constitucional n° 70, de 2012) 

Art. 7° Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituicão Federal, os proventos de aposentadoria dos 
servidores públicos titulares de cargo efeti\0 e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municipios, incluidas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta 
Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos 
pelo art. 3° desta Emenda, serão reloistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a 
remuneração dos servidores em atiloidade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer 
beneficios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atil.idade, inclusive quando decorrentes da 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência 
para a concessão da pensão, na forma da lei. 

Art. 8° Até que seja fixado o valor do subsidio de que trata o art. 37, XI, da Constituicão Federal, será 
considerado, para os fins do limite fixado naquele inciso, o valor da maior remuneração atribuida por lei na data 
de publicação desta Emenda a Ministro do Supremo Tribunal Federal, a título de vencimento, de representação 
mensal e da parcela recebida em razão de tempo de serviço, aplicando-se como limite, nos Municípios, o 
subsidio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsidio mensal do Governador no âmbito do Poder 
Executi\0, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislati\0 e o subsidio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e lointe e cinco centésimos por cento da 
maior remuneração mensal de Ministro do Supremo Tribunal Federal a que se refere este artigo, no âmbito do 
Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 
Públicos. 

Art. 9° Aplica-se o disposto no art. 17 do Ato das Disposicões Constitucionais Transitórias aos 
vencimentos, remunerações e subsidias dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eleti\0 e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza. 

Art. 10. Re\Ogam-se o inciso IX do§ 3° do art. 142 da Constituicão Federal, bem como os arts. 8° e 10 da 
Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998. 

Art. 11. Esta Emenda Constitucional entra em l.igor na data de sua publicação. 

Brasília, em 19 de dezembro de 2003. 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Deputado JOÃO PAULO CUNHA 
Presidente 

Deputado INOCÉNCIO DE OLIVEIRA 
1° Vice-Presidente 
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MESA DO SENADO FEDERAL 

Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente 

Senador PAULO PAIM 
1° Vice-Presidente 

516 

26



16/05112 Emenda Constitucional n° 41 

Deputado LUIZ PIAUHYLINO 
2" Vice-Presidente 

Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 

Deputado GEDDEL VIEIRA LIMA 
1 o Secretário 

Deputado SEVERINO CAVALCANTI 
2" Secretário 

Deputado NILTON CAPIXABA 
3° Secretário 

Deputado CIRO NOGUEIRA 
4° Secretário 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 31.12.2003 
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zo Vice-Presidente 
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Senador ROMEU 1UMA Proo. 11° 
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Senador ALBERTO SILVA 
2° Secretário 

Senador HERÁCLITO FORTES 
3° Secretário 

Senador S~RGIO ZAMBIASI 
4° Secretário 
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Presidência da República 
Casa Civil Fls. n•-.L..:?'-4--l 

Subchefia para Assuntos Jurídicos C\.0 
'+---- J-1 ~ 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• 47. DE 5 DE JULHO DE 2005 

Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição 
Federal, para dispor sobre a previdência social, e 
dá outras providências. 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos termos do§ 3° do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1° Os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 37 ................................................................................... . 

§...1L Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata 
o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 
aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda ás 
respectivas Constituições e Lei Or gãnica, como limite único, o subsídio mensal dos 
Desembargadores do respecti\0 Tribunal de Justiça, limitado a nownta inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsidio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados 
Estaduais e Distritais e dos Vereadores." (NR) 

"Art. 40 .................................................................................. .. 

~ É wdada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 
de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, 
nos termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: 

I portadores de deficiência; 

11 que exerçam atividades de risco; 

111 cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física. 

~A contribuição prevista no§ 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 
parcelas de prowntos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite 
máximo estabelecido para os beneficios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for portador 
de doença incapacitante." (NR) 

"Art. 195 ................................................................................. . 

§2: As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão 
ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da 
utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural 
do mercado de trabalho. 
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............................................................................................... "(NR) 

"Art. 201 .................................................................................. ~~r:cn•n' Q)~'i3§5o(9.o 
.......................................................................................................... Rub. ~ ~,), 

§...r. É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 
de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados 
os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos 
termos definidos em lei complementar. 

··········································································································· 
§..12,. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender 

a trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem 
exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que 
pertencentes a famílias de baixa renda, garantindo-lhes acesso a beneficios de valor 
igual a um salário-mínimo. 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste 
artigo terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do 
regime geral de previdência social." (NR) 

Art. 2° Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do 
caput do art. 6° da Emenda Constitucional n° 41. de 2003, o disposto no art. 7° da mesma Emenda. 

Art. 3° Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituicão Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2° e 6° da Emenda Constitucional n° 41, de 2003, 
o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos 
integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições: 

I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 

11 vinte e cinco anos de efeti\Q exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo 
em que se der a aposentadoria; 

111 idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1°. inciso 111 alínea "a". da 
Constituicão Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no 
inciso I do caput deste artigo. 

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o 
disposto no art. 7° da Emenda Constitucional n° 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões 
derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo. 

Art. 4° Enquanto não editada a lei a que se refere o § 11 do art. 37 da Constituicão Federal, não será 
computada, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput do mesmo artigo, qualquer 
parcela de caráter indenizatório, assim definida pela legislação em vigor na data de publicação da Emenda 
Constitucional n° 41, de 2003. 

Art. 5° Re~.QQa-se o parágrafo único do art. 6° da Emenda Constitucional n° 41. de 19 de dezembro de 2003. 

Art. 6° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroati\Qs á data 
de vigência da Emenda Constitucional n° 41, de 2003. 

Brasília, em 5 de julho de 2005 

Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado Severino Cavalcanti 

Presidente 
Deputado José Thomaz Nonô 1° 

Vice-Presidente 

www.planaho.gov .br/ccivil_ 03/constituicaolemendas/emc/emc4 7 .htm 

Mesa do Senado Federal 
Senador Renan Calheiros 

Presidente 
Senador Tlão Viana 
1 o Vice-Presidente 
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Deputado Ciro Nogueira 
2° Vice-Presidente 

Deputado Inocêncio Oliwira 
1 o Secretário 

Deputado Eduardo Gomes 
3° Secretário 

Deputado João Caldas 
4° Secretário 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 6.7.2005 
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Senador Efraim Morais 
1 o Secretário 

Senador Paulo Octá\io 
3° Secretário 

Senador EduardoSiqueiraCampos 
4 ° Secretário 
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Fls n• I~~ I Pr~c. '(&' g~Q <t~}. 
Rub. . I 

CÂMARA DOS DEl'UTADOS 
Centro de Documentação e Informação 

LEI No 10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2004 

Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emmda 
Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, ahera 

dispositivos das Leis n°s 9.717, de 27 de novembro de 
1998, 8.213, de 24 de jullio de 1991, 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso N acionai decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 o No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores titulares de cargo efetivo de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias 
e fimdações, previsto no § 3° do art. 40 da Constituição Federal e no art. 2° da Emenda Constitucional n° 
41, de 19 de dezembro de 2003, será considerada a média aritmética simples das maiores renumerações, 

utilizadas coiiD base para as contnbuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo desde a competência jullio de 
1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência. 

§ I o As renumerações consideradas no cálculo do valor inícial dos proventos terão os seus 
valores atualizados mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos 
f- '4rios-de-contnbuição considerados no cálculo dos beneficios do regime geral de previdência social 

§ 2° A base de cálculo dos proventos será a renumeração do servidor no cargo efetivo nas 
competências a partir de jullio de 1994 em que não tenha havido contribuição para regime próprio. 

§ 3 o Os valores das renumerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este artigo serão 
comprovados mediante documento furnecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência 
aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro docmn:nto público, na furrna do regulamento. 

§ 4 o Para os fins deste artigo, as renumerações consideradas no cálculo da aposentadoria, 
atualizadas na furrna do § I o deste artigo, não poderão ser: 

I - inferiores ao valor do salário-rnínirm; 
II - superiores ao limite rnáxiJm do salário-de-contribuição, quanto aos meses em que o 

servidor esteve vinculado ao regime geral de previdência social 

§ 5° Os proventos, calculados de acordo com o caput deste artigo, por ocasião de sua 
concessão, não poderão ser inferiores ao valor do salário- rnínirm nem exceder a renumeração do respectivo 
servidor no cargo efetivo em que sr deu a aposentadoria. 

Art. 2° Aos dependentes dos servidores titulares de cargo efetivo e dos aposentados de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias 
e fimdações, làlecidos a partir da data de publicação desta Le~ será concedido o beneficio de pensão por 
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· I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado ~1'1\ta~enor à do óbito, até o 
limite máximo estabelecido para os beneficios do regitre geral de previdência socia~ acrescida de 70% 

(setenta por cento) da parcela excedente a este limite; ou 
II - à totalidade da remuneração do servidor no cargo eretivo na data anterior à do óbito, até o 

limite máximo estabelecido para os beneficios do regitre geral de previdência socia~ acrescida de 70% 
(setenta por cento) da parcela excedente a este limite, se o fulecixrento ocorrer quando o servidor ainda 

estiver em atividade. 
Parágrafu único. Aplica-se ao valor das pensões o limite previsto no art. 40, § 2°, da 

Constituição Federal 

Art. 3° Para os fins do disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federa~ a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão sistema integrado de dados relativos às remunerações, 
proventos e pensões pagos aos respectivos servidores e militares, ativos e inativos, e pensionistas, na furma 

do regulamento. 

Art. 4° A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos Poderes da União, 
_tehúdas suas autarquias e fimdações, para a manutenção do respectivo regitre próprio de previdência socia~ 
será de 11% (onze por cento), incidente sobre a totalidade da base de contribuição. 

§ I o Entende-se coiiYJ base de contribuição o vencixrento do cargo eretivo, acrescido das 
vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em !e~ os adicionais de caráter individual ou quaisquer 
outras vantagens, exchúdas: 

I - as diárias para viagens; 
li - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; 
111 - a indenização de transporte; 
IV- o salário-fumília· , 
V - o auxílio-alixrentação; 
VI - o auxílio-creche; 
VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho; 
VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função 

comissionada ou gratificada; Onciso com redação dada pela Medida Provisória n° 556. de 23/12/2011. 
Jblicada no DOU de 2611212011. produzindo efeitos a partir do primeiro dia do guarto mês 

subseguente ao da sua publicação) 
IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição, o § 5° do art. zo 

e o§ 1° do art. 3° da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003; anciso com redação 
dada pela Medida Provisória no 556. de 2311212011. publicada no DOU de 26/12/2011. produzindo 
efeitos a partir do primeiro dia do guarto mês subseguente ao da sua publicação) 

X- o adicional de :terias; Onciso acrescido pela Medida Provisória n" 556. de 23/12/2011. 
publicada no DOU de 26/12/2011. produzindo efeitos a partir do primeiro dia do guarto mês 
subseguente ao da sua publicação) 

XI- o adicional noturno; Onciso acrescido pela Medida Provisória no 556. de 23112/20IJ. 
publicada no DOU de 26112/2011. produzindo efeitos a partir do primeiro dia do guarto mês 
subseguente ao da sua publicacãol 

XII- o adicional por serviço extraordinário; anciso acrescido pela Medida Provisória na 5 56. 
de 2311212011. publicada no DOU de 2611212011. produzindo efeitos a partir do primeiro dia do 
guarto mês subseguente ao da sua publicação) 

XIII - a parcela paga a título de assistência à saúde suplementar; Onciso acrescido pela 
Medida Provisória n° 556. de 23112/2011. publicada no DOU de 26112/2011. produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do guarto mês subseguente ao da sua publicação) 
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XIV - a parcela paga a título de assistência pré-escolar; e (l]jt&il~~~~[Q_;12&Jj 
Provisória n" 556. de 23/1212011. publicada no DOU de 2611212011. produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do quarto mês subsequente ao da sua publicação) 

XV - a parcela paga a servidor público indicado para integrar conselho ou órgão deliberativo, na 
condição de representante do governo, de órgão ou de entidade da Administração Pública do qual é 
servidor. (Inciso acrescido pela Medida Provisória n" 556. de 2311212011. publicada no DOU de 
26112/2011. produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da sua 
publicação) 

§ 2° O servidor ocupante de cargo eletivo poderá optar pela inclusão, na base de cálculo da 
contribuição, de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de local de traballio e do exercício de 
cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada, e daquelas recebidas a título de adicional 
noturno ou de adicional por serviço extraordinário, para eleito de cálculo do beneficio a ser concedido com 
fundamento no art. 40 da Constituição e no art. 2° da Emenda Constitucional no 41, de 2003, respeitada, em 
qualquer hipótese, a limitação estabelecida no § 2° do art. 40 da Constituição. (Parágrafo com redação 
dada pela Medida Provisória n° 556. de 2311212011. publicada no DOU de 26112/2011. produzindo 
efeitos a vartir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da sua publicação) 

Art. 5° Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas 
autarquias e fundações, contribuirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre o valor da parcela dos 
proventos de aposentadorias e pensões concedidas de acordo com os critérios estabelecidos no art. 40 da 
Constituição Federal e nos arts. 2° e 6° da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003, que 
supere o limite máxiiro estabelecido para os beneficios do regilre geral de previdência social 

Art. 6° Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas 
autarquias e fundações, em gozo desses beneficios na data de publicação da Emenda Constitucional n° 41, 
de 19 de dezembro de 2003, contribuirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre a parcela dos 
proventos de aposentadorias e pensões que supere 60% (sessenta por cento) do limite máxiiro estabelecido 
para os beneficios do regilre geral de previdência social 

ParágrafO único. A contribuição de que trata o caput deste artigo incidirá sobre os proventos de 
aposentadorias e pensões concedidas aos servidores e seus dependentes que tenham cumprido todos os 
requisitos para obtenção desses beneficios com base nos critérios da legislação vigente até 31 de dezembro 
c' ~003. 

Art. 7" O servidor ocupante de cargo eletivo que tenha COIIJ!letado as eXJgencJas para 
aposentadoria vohmtária estabelecidas na alínea a do inciso III do § 1 o do art. 40 da Constituição Federa~ 
no§ 5° do art. 2° ou no§ 1° do art. 3° da Emenda Constituciona1n° 41, de 19 de dezembro de 2003, e que 
opte por permanecer em atividade furá jus a abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no inciso II do § 1 o do 
art. 40 da Constituição Federal 

Art. go A contribuição da União, de suas autarquias e fundações para o custeio do regilre de 
previdência, de que trata o art. 40 da Constituição Federa~ será o dobro da contribuição do servidor ativo, 
devendo o produto de sua arrecadação ser contabilizado em conta específica. 

ParágrafO único. A União é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do 
regilre decorrentes do pagamento de beneficios previdenciários. 

Art. 8-A A responsabilidade pela retenção e recolhilrento das contribuições de que tratam os 
arts. 4o a 6o e go será do dirigente e do ordenador de despesa do órgão ou entidade que eletuar o 

pagamento da remuneração ou do beneficio. (Artigo incluído pela Medida Provisória n" 497. de 
IYWW2.camara.gov .br/legin/fedllei/2004/lei-1 0887 -18-junho-2004-532688-normaatualizada-pl.html 
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271112010. convertida na Lei n" 12.350. de 20112/2010! --J~~litiiii~P'ã~~~ 
§ 1 o O recolliimento das contribuições de que trata este artigo deve st 

incluído vela Medida Provisória no 497. de 27/712010. convertida na Lei n° 12.350. de 20/12/2010) 
I - até o dia 15, no caso de pagamentos de renumerações ou beneficios efetuados no priireiro 

decêndio do mês; (jnciso incluído pela Medida Provisória n" 497. de 2V712010. convertida na Lei n" 

12.350. de 20/12/2010! 
II- até o dia 25, no caso de pagamentos de renumerações ou beneficios efetuados no segundo 

decêndio do mês; ou (jnciso incluído pela Medida Provisória no 497. de 27/712010. convertida na Lei 
n" 12.350. de 20112120101 

III - até o dia 5 do mês posterior, no caso de pagamentos de renumerações ou beneficios 
efetuados no úhirno decêndio do mês. (jnciso incluído pela Medida Provisória n" 497. de 2717/2010. 
convertida na Lei n" 12.350. de 2011212010! 

§ 2° O não recolliimento das contribuições nos prazos previstos no § 1°: (fará~rqfo incluído 
pela Medida Provisória n" 497 de 271712010 convertida na Lei n" 12.350. de 201121201Qi 

I - enseja a aplicação dos acréscimos de mora previstos para os tributos federais; e anciso 
incluído pela Medida Provisória no 497. de 27/712010. convertida na Lei n" 12.350. de 20112120101 

II - sujeita o responsável às sanções penais e administrativas cabíveis. anciso incluído pela 
fedida Provisória n" 497. de 2717/2010. convertida na Lei n" 12.350. de 2011212010! 

§ 3° A não retenção das contribuições pelo órgão pagador sujeita o responsável às sanções 
penais e administrativas, cabendo a esse órgão apurar os valores não retidos e proceder ao desconto na 
fulha de pagamento do servidor ativo, do aposentado e do pensionista, em rubrica e classilicação contábil 
especilicas, podendo essas contribuições serem parceladas na funna do art. 46 da Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, observado o disposto no art. 56 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. (Parágrafo 
acrescido pela Medida Provisória no 556. de 23/12/2011. publicada no DOU de 26/12/2011. 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da sua publicação) 

§ 4° Caso o órgão público não observe o disposto no § 3°, a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil funnalizará representações aos órgãos de controle e constituirá o crédito tributário relativo à parcela 
devida pelo servidor ativo, aposentado ou pensionista. (Pará'lrafo acrescido pela Medida Provisória n" 
556. de 23/1212011. publicada no DOU de 26/1212011. produzindo efeitos a partir do primeiro dia do 
quarto mês subseguente ao da sua publicação) 

Art. 9° A tmidade gestora do regime próprio de previdência dos servidores, prevista no art. 40, 
§ 20, da Constituição Federal: 

I - contará com colegiado, com participação paritária de representantes e de servidores dos 
Poderes da União, cabendo-fues acompanhar e fiscalizar sua administração, na funna do regulamento; 

li - procederá, no mínimo a cada 5 (cinco) anos, a recenseamento previdenciário, abrangendo 
todos os aposentados e pensionistas do respectivo regime; 

III - disponibilizará ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão de dados, 
infunnações atualizadas sobre as receitas e despesas do respectivo regime, bem corno os critérios e 
parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial 

Art. 10. A Lei no 9.717, de 27 de novembro de 1998, com a redação dada pela Medida 
Provisória no 2.187-13, de 24 de agosto de 200 1, passa a vigorar com as seguintes aherações: 

''Art. 1 o ''' ""''''' "''''""''' "''' ""' "'''"" ... '' "''''"''' ""'' ""'''' ""''''' ""'''' "' 

··········································································································· 

X - vedação de inclusão nos beneficios, para efeito de percepção destes, de parcelas 
renumeratórias pagas em decorrência de local de trabafuo, de função de confiança ou de 
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cargo em corrussao, exceto quando tais parcelas integrarellftu~. remmeracf~ I·· L 
contribuição do servidor que se aposentar com fundamento no art. 40 da Constituição 
Federal, respeitado, em qualquer hipótese, o limite previsto no § 2° do citado artigo; 
XI - vedação de inclusão nos beneficios, para ereito de percepção destes, do abono de 
permanência de que tratam o§ 19 do art. 40 da Constituição Federal, o §5° do art. 2° e 
o§ lo do art. 3° da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003 . 
............................................................................................... "(NR) 

''Art. 2° A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mtmicípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, aos regimes próprios de previdência social a que 
estejam vinculados seus servidores não poderá ser infurior ao valor da contribuição do 
servidor ativo, nem superior ao dobro desta contribuição. 
§ I o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mtmicípios são responsáveis pela 
cobertura de eventuais insuficiências financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes 
do pallflmento de beneficios previdenciários. 
§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mtmicípios publicarão, até 30 (trinta) 
dias após o encerramento de cada birrestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da 
receita e despesa previdenciárias acunruladas no exercício financeiro em curso. 
§ 3o (revollfldo) 
§ 4° (revollfldo) 
§ 5° (reVO!lfldO) 
§ 6° (reVO!lfldO) 
§ 7° (reVO!lfldO )"(NR) 

"Art. 3° As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Mtmicípios para os respectivos regimes próprios de previdência social não 
serão infuriores às dos servidores titulares de cargos eletivos da União, devendo ainda ser 
observadas, no caso das contribuições sobre os proventos dos inativos e sobre as 
pensões, as mesmas alíquotas aplicadas às renumerações dos servidores em atividade do 
respectivo ente estatal" (NR) 

Art. 11. A Lei no 8.212, de 24 de jufuo de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 12. ··················································································· 

I- ............................................................................................. . 
................................................................................................... 
j) o exercente de mandato eletivo rederal, estadual ou mtmicípal, desde que não vinculado 
a regime propno de previdência socia~ 
............................................................................................... "(NR) 

"Art. 69 ................................................................................... . 
................................................................................................. 

§ 4o Para ereito do disposto no caput deste artigo, o Ministério da Previdência Social e o 
Instituto Nacional do Seguro Social- INSS procederão, no mínimo a cada 5 (cinco) 
anos, ao recenseamento previdenciário, abrangendo todos os aposentados e pensionistas 
do regime geral de previdência social" (NR) 
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"Art. 80 ................................................................................... . 

.................................................................................................. 

VII - disporubilizará ao público, inclusive por meio de rede pública de transmissão de 
dados, infunnações atualizadas sobre as receitas e despesas do regim: geral de 

previdência socia~ bem como os critérios e parâmetros adotados para garantir o equilíbrio 
financeiro e atuarial do regim:." (NR) 

Art. 12. A Lei n" 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar comas seguintes aherações: 

"Art. 11 ................................................................................... . 

I- ............................................................................................ .. 

j) o exercente de mandato eletivo federa~ estadual ou municipa~ desde que não vinculado 
a regirre próprio de previdência socia~ 
............................................................................................... "(NR) 

''Art. 29-B. Os salários-de-contribuição considerados no cálculo do valor do beneficio 
serão corrigidos mês a mês de acordo com a variação integral do Índice N acionai de 
Preços ao Consumidor- INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE." 

Art. 13. O art. li da Lei n• 9.532, de lO de dezembro de 1997, passa a vigorar coma seguinte 

''Art. 11. As deduções relativas às contribuições para entidades de previdência privada, a 
que se refere a alínea e do inciso II do art. 8" da Lei n" 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, e às contribuições para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual- Fap~ a 
que se refere a Lei n" 9.4 77, de 24 de julho de 1997, cl!io ônus seja da própria pessoa 
fisica, ficam condicionadas ao recolliimento, também, de contribuições para o regirre geral 
de previdência social ou, quando ror o caso, para regim: próprio de previdência social 
dos servidores titulares de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios, observada a contribuição minirna, e limitadas a 12% (doze por cento) do 
total dos rendimentos computados na determinação da base de cálculo do imposto devido 
na declaração de rendimentos. 
§ 1 • Aos resgates efetuados pelos quotistas de Fundo de Aposentadoria Programada 
Individual - Fapi aplicam-se, também, as nonnas de incidência do imposto de renda de 
que trata o art. 33 da Lei n" 9.250, de 26 de dezembro de 1995. 

§ 2" Na determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o 
lucro líquido, o valor das despesas com contribuições para a previdência privada, a que se 
refere o inciso V do art. 13 da Lei n• 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e para os 

Fundos de Aposentadoria Programada Individual- Fap~ a que se refere a Lei n" 9.477, 
de 24 de julho de 1997, cujo ônus seja da pessoa jurídica, não poderá exceder, em cada 
periodo de apuração, a 20% (vinte por cento) do total dos salários dos empregados e da 
remuneração dos dirigentes da empresa, vinculados ao referido plano. 

§ 3" O somatório das contribuições que exceder o valor a que se refere o § 2" deste 
artigo deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de determinação do lucro real e 
da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido. 
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§ 4° O disposto neste artigo não elide a observância das nonnas do art. 7° da Lei n° 

9.477, de 24 de julho de 1997. 
§ 5° Excetuam-se da condição de que trata o caput deste artigo os beneficiários de 

aposentadoria ou pensão concedidas por regirne próprio de previdêl}Sia <).!.' l2lo re~ 
geral de previdência social" (NR) ~~;~; ;. '? 5 /~ ~ 

. ~b. . 

redação: 

Art. 14. O art. 12 da Lei n° 10.666, de 8 de maK> de 2003, passa a VJgOrar c ma segumte 

"Art. 12. Para fins de compensação financeira entre o regirne geral de previdência social e 
os regirnes próprios de previdência social dos servidores da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, os regirnes instituidores apresentarão aos regirnes de 
origem até o mês de maio de 2007 os dados relativos aos beneficios em manutenção em 5 
de maio de 1999 concedidos a partir da promulgação da Constituição Federal" (NR) 

Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. 1 o e 2° desta Lei 

serão reajustados, a partir de janeiro de 2008, na mesma data e índice em que se der o reajuste dos 
Jeneficios do regirne geral de previdência socia~ ressalvados os beneficiados pela garantia de paridade de 
revisão de proventos de aposentadoria e pensões de acordo com a legislação vigente. (Arti~:o com redação 
dada pela Lei no 11.784. de 22/9/20081 

Art. 16. As contribuições a que se referem os arts. 4°, 5° e 6° desta Lei serão exigíveis a partir 

de 20 de maio de 2004. 
§ 1 o Decorrido o prazo estabelecido no caput deste artigo, os servidores abrangidos pela 

isenção de contribuição referida no § 1 o do art. 3° e no § 5° do art. 8° da Emenda Constitucional no 20, de 
15 de dezembro de 1998, passarão a recolher contribuição previdenciária correspondente, :tàzendo jus ao 

abono a que se refere o art. 7° desta Lei 
§ 2° A contribuição de que trata o art. 1° da Lei n° 9.783, de 28 de janeiro de 1999, fica 

mantida até o inicio do recolliimento da contribuição a que se refere o caput deste artigo, para os servidores 

ativos. 

Art. 16-A. A contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público (PSS), decorrente de 
valores pagos em cumprilrento de decisão judicia~ ainda que derivada de homologação de acordo, será 
retida na funte, no momento do pagamento ao beneficiário ou seu representante lega~ pela instituição 
financeira responsável pelo pagamento, por intermédio da quitação da guia de recolliimento remetida pelo 
setor de precatórios do Tribunal respectivo, no caso de pagamento de precatório ou requisição de pequeno 
valor, ou pela funte pagadora, no caso de implantação de rubrica específica em fulha, mediante a aplicação 
da alíquota de 11% (onze por cento) sobre o valor pago. (Arti~:o acrescido pela Medida Provisória n" 
449. de 3/12/2008. convertida na Lei n" 11.941. de 2715/2009. com redação dada pela Lei n" 12.350. 
de 20/12/201QI 

Parágrafu único. O recolliimento da contribuição deverá ser efetuado nos mesmos prazos 
previstos no§ 1° do art. 8°-A, de acordo coma data do pagamento. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória n" 449. de 3/1212008. convertida na Lei n" 11.941. de 2715/2009. com redação dada pela 
Medida Provisória no 556. de 23112/2011. publicada no DOU de 26112/2011. produzindo efeitos a 
partir do primeiro dia do guarto mês subseguente ao da sua publicaçãq) 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Ficam revogados os §§ 3°, 4°, 5°, 6° e 7° do art. 2°, o art. 2°-A e o art. 4° da Lei no 
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9, 7 I 7, de 27 de novembro de 1998, o art. 8° da Medida Provi;ória n° 2.187-13, de 24 de agosto de 200 I, 
na parte em que dá nova redação ao inciso X do art. 1", ao art. 2" e ao art. 2°-A da Lein" 9.717, de 27 de 
novembro de 1998, e a Lei no 9.783, de 28 de janeiro de 1999. 

Brasília, 18 de junho de 2004; 183° da Independência e 116° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
AmirLando 

fil&. n• 113 l 
Proc. n• o,'t$0 <tO 
Rub. · l- J. 
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Fls. n• J li \ 
Proc. n• O J\'r ~ O '\.O 
Rub. ~ a }- J _ 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 14.653, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011 

Institui o regime de previdência complementar no âmbito do Estado de São Paulo, fixa o 
limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões de que trata o artigo 40 da 

Constituição Federal, autoriza a criação de entidade fechada de previdência complementar, 
na forma de fundação, e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Do Regime de Previdência Complementar 

Artigo 1° - Fica instituído, no âmbito do Estado de São Paulo, o regime de previdência 
complementar a que se refere o artigo 40, §§ 14 e 15, da Constituição Federal. 
§ 1° -O regime de previdência complementar de que trata o "caput" deste artigo, de caráter 
facultativo, aplica-se aos que ingressarem no serviço público estadual a partir da data da 
publicação desta lei, e abrange: 
1 - os titulares de cargos efetivos, assim considerados os servidores cujas atribuições, 
deveres e responsabilidades específicas estejam definidas em estatutos ou normas 
":lstatutárias e que tenham sido aprovados por meio de concurso público de provas ou de 
provas e tftulos ou de provas de seleção equivalentes; 
2 - os titulares de cargos vitalícios ou efetivos da Administração direta, suas autarquias e 
fundações, da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Contas e seus Conselheiros, das 
Universidades, do Poder Judiciário e seus membros, do Ministério Público e seus membros, 
da Defensoria Pública e seus membros; 
3 -os servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de emprego junto à 
Administração direta, suas autarquias e fundações, à Assembleia Legislativa, ao Tribunal de 
Contas, às Universidades, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e 
à Polícia Militar. 
§ 2° - O regime de previdência complementar poderá também ser oferecido aos Deputados 
da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, desde que não integrem outro regime 
próprio de previdência pública de qualquer ente da federação. 
§ 3° - O regime de previdência complementar poderá ser oferecido também para os 
servidores titulares de cargos efetivos, servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo 
temporário ou de emprego dos municípios do Estado de São Paulo, suas autarquias e 
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fundações, desde que, autorizados por lei municipal, tenham firmado convênio de adesão e 
aderido a plano de beneficios previdenciários complementares administrados pela Fundação 
de Previdência Complementar do Estado de São Paulo - SP-PREVCOM. 
§ 4° . A integração ao regime de previdência complementar depende de adesão, mediante 
prévia e expressa opção do interessado por plano de beneficios instituído nos termos desta 
lei. 
§ 5° -As condições para a adesão de que trata o § 4° deste artigo ser~o n~stae[!!'idas ep} 
regulamento. FI . o 0

1 
f rl?:50t<I..<J 

Artigo 2° - Para os efeitos desta lei, entende-se por: ~:obc.~ ) , J -
1- patrocinador: 
a) o Estado de São Paulo, por meio dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do 
Tribunal de Contas, das Universidades, do Ministério Público e da Defensoria Pública; 
b) os municípios paulistas, suas autarquias e fundações, mediante prévia autorização do 
Conselho Deliberativo da SP-PREVCOM, por maioria absoluta, e desde que firmem convênio 
de adesão e venham a aderir ao plano de beneficios previdenciários complementares 
administrados pela referida entidade. 
11- participante: a pessoa física, assim definida na forma do artigo 1° desta lei, que aderir ao 
plano de benefícios previdenciários complementares administrado pela SP-PREVCOM; 
111 - assistido: o participante ou o seu beneficiário em gozo de beneficio de prestação 
continuada; 
IV -contribuição: os valores vertidos ao plano de beneficios previdenciários complementares 
pelos participantes e pelo patrocinador, com o objetivo de constituir as reservas que garantam 
os benefícios contratados e custear despesas administrativas da SP-PREVCOM; 
V - estatuto: o conjunto de regras que define a constituição e funcionamento da SP­
PREVCOM; 
VI- multipatrocinada: a entidade fechada de previdência complementar que congrega mais de 
um patrocinador ou instituidor; 
VIl - multiplano: a entidade fechada de previdência complementar que administra plano ou 
conjunto de planos de benefícios para diversos grupos de participantes, com independência 
patrimonial e financeira entre planos; 
VIII - multiportfólio: opção oferecida aos participantes para alocação das suas reservas 
garantidoras em diferentes carteiras de investimentos, observadas as regras constantes no 
·egulamento dos planos de beneficios previdenciários complementares; 
IX - plano de beneficios previdenciários complementares: o conjunto de obrigações e direitos 
derivado das regras do regulamento definidoras do custeio e dos beneficios de caráter 
previdenciário, que possui patrimônio próprio, independência patrimonial, contábil e financeira 
com relação aos demais planos de benefícios previdenciários complementares administrados 
pela SP-PREVCOM, inexistindo solidariedade entre os planos; 
X- regulamento: o conjunto de normas disciplinadoras do plano de benefícios previdenciários 
complementares; 
XI • renda: o benefício de renda mensal continuada paga ao assistido, conforme regras 
estabelecidas no regulamento do plano de benefícios previdenciários complementares; 
XII • saldo de conta: o valor acumulado em nome do participante, com o resultado das 
contribuições vertidas pelo participante e pelo patrocinador acrescido dos resultados dos 
investimentos e deduzidos os custos dos benefícios não programados, as despesas 
administrativas, na forma fixada pelo regulamento do plano de beneficios previdenciários 
complementares e demais despesas previstas no plano de custeio; 
XIII - atividade-fim: aquela relacionada à gestão das reservas garantidoras, à gestão do 
passivo atuarial, à gestão e ao pagamento dos benefiCios previdenciários complementares e 
demais atividades próprias de entidades fechadas de previdência complementar, podendo 
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haver a contratação de gestores de recursos, de pessoas jurídicas especializadas na custódia 
de valores mobiliários, serviços jurídicos, consultorias atuariais, auditorias externas 
independentes e serviços de tecnologia da informação; 
XIV - atividade-meio: aquela de mero suporte à consecução das finalidades da SP­
PREVCOM. 
Artigo 3° - Aplica-se o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o artigo 201 da Constituição Federal às aposentadorias e 
pensões a serem concedidas pelo regime próprio de previdência social do Estado de São 
Paulo de que trata o artigo 40 da Constituição Federal aos servidores e demais agentes 
públicos e membros de Poder de que trata o § 1 o do artigo 1 o desta lei, independentemente de 
sua adesão ao regime de previdência complementar por ela instituído. Fls. n• ) ! ~ ( 

Proc. n•G) í?t[50 <(O 
CAPÍTULO 11 Rub.$ ····· ~ ) · 1 · 

Da Entidade Fechada de Previdência Complementar 

Artigo 4° - Fica o Poder Executivo autorizado a criar entidade fechada de previdência 
complementar, de natureza pública, denominada Fundação de Previdência Complementar do 
Estado de São Paulo - SP-PREVCOM, com a finalidade de administrar e executar plano de 
benefícios de caráter previdenciário complementar, nos termos das Leis Complementares 
federais nos 108 e 109, ambas de 29 de maio de 2001, vinculada à Secretaria da Fazenda. 
Parágrafo único -A natureza pública da SP-PREVCOM a que se refere o § 15 do artigo 40 
da Constituição Federal consistirá na: 
1 - submissão à legislação federal sobre licitação e contratos administrativos na atividade­
meio; 
2 - realização de concurso público para a contratação de pessoal, exceto aqueles de 
provimento por livre nomeação; 
3- criação de empregos e fixação dos quantitativos e dos salários nos termos do artigo 47, 
inciso XII, da Constituição do Estado de São Paulo; 
4 - publicação anual, na Imprensa Oficial do Estado de São Paulo - IMESP e em sítio oficial 
da administração pública, dos seus demonstrativos contábeis, atuariais, financeiros e de 
benefícios, sem prejuizo do fornecimento de informações aos participantes e assistidos do 
plano de benefícios previdenciários complementares e ao órgão regulador e fiscalizador das 
entidades fechadas de previdência complementar, na forma das Leis Complementares 
federais nos 108 e 109, ambas de 29 de maio de 2001. 

Seção I 

Da Estrutura Organizacional da SP-PREVCOM 

Artigo 5° - A SP-PREVCOM organizar-se-á sob a forma de fundação, sem fins lucrativos, 
dotada de autonomia administrativa, financeira, patrimonial e de gestão de recursos humanos, 
e terá sede e foro na Capital do Estado de São Paulo, observado o contido no artigo 21 desta 
lei. 
Artigo 6° - A estrutura organizacional da SP-PREVCOM será constituída de Conselho 
Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva. 
§ 1°- O Conselho Deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional, é responsável pela 
definição da política geral de administração da SP-PREVCOM e de seus planos de benefícios 
previdenciários complementares, podendo criar conselho consultivo com a participação de 
representantes de cada um dos comitês gestores previstos no § 1 o do artigo 9° desta lei. 
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§ 2°- O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno da SP-PREVCO~:c.~ -· ~· 1-)-
§ 3°- A Diretoria Executiva é o órgão responsável pela administração da ~ EVCOM, em 
conformidade com a política de administração traçada pelo Conselho Deliberativo. 
Artigo 7° -A composição do Conselho Deliberativo, integrado por6 (seis) membros titulares e 
respectivos suplentes, e do Conselho Fiscal, integrado por 4 (quatro) membros titulares e 
respectivos suplentes, será paritária entre representantes eleitos pelos participantes e 
assistidos e representantes indicados pelo patrocinador, cabendo a estes a indicação do 
conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 
§ 1° • Os membros do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal representantes do 
patrocinador serão designados pelo Governador do Estado. 
§ 2° -A presidência do Conselho Deliberativo será exercida por um dos membros designados 
na forma do§ 1° deste artigo, mediante indicação do Governador do Estado. 
§ 3° - A escolha dos representantes dos participantes e assistidos dar-se-á por meio de 
eleição direta entre seus pares, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo. 
§ 4° - O presidente do Conselho Fiscal será eleito pelos membros do Conselho devidamente 
constituído, devendo a escolha recair sobre um dos membros indicados pelos participantes e 
assistidos. 
Artigo 8° -A Diretoria Executiva será composta, no máximo, por 6 (seis) membros nomeados 
pelo Conselho Deliberativo, mediante indicação do Governador do Estado. 
Parágrafo único - Compete ao Conselho Deliberativo, mediante decisão fundamentada, a 
exoneração de membros da Diretoria Executiva, observando-se o disposto no estatuto da SP­
PREVCOM. 
Artigo go- Por ato da Diretoria Executiva, deverão ser criados: 
I - um Comitê Gestor para cada plano de benefícios previdenciários complementares; 
11- um Comitê de Investimentos. 
§ 1° -O Comitê Gestor é o órgão responsável pela definição da estratégia das aplicações 
financeiras e acompanhamento do respectivo plano de benefícios previdenciários 
complementares da SP-PREVCOM, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho 
Deliberativo e pelo comitê de investimentos, conforme seja determinado no estatuto dessa 
entidade. 
§ 2°- O Comitê de Investimentos é o órgão responsável por assessorar a Diretoria Executiva 
na gestão econômico-financeira dos recursos administrados pela SP-PREVCOM, conforme 
~eja determinado no estatuto dessa entidade. 
Artigo 10 • Os membros do Comitê Gestor e do Comitê de Investimentos não poderão 
integrar o Conselho Deliberativo, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva, tendo diferentes 
deveres, atribuições e responsabilidades, conforme seja determinado no estatuto da SP­
PREVCOM. 
Artigo 11 ·A remuneração e as vantagens de qualquer natureza recebidas pelos membros da 
Diretoria Executiva da SP-PREVCOM serão fixadas pelo seu Conselho Deliberativo. 
Artigo 12 -A remuneração dos membros do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e dos 
membros de Comitê Gestor será fixada por ato do Governador do Estado e limitada a 20% 
(vinte por cento), 15% (quinze por cento) e 10% (dez por cento), respectivamente, do valor da 
remuneração do Diretor Presidente da SPPREVCOM. 
Parágrafo único - Os membros do Comitê de Investimentos definidos em regimento interno 
não serão remunerados. 
Artigo 13 -Os requisitos previstos nos incisos I a IV do artigo 20 da Lei Complementar federal 
no 108, de 29 de maio de 2001, aplicam-se aos membros da Diretoria Executiva, aos 
membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e aos integrantes dos comitês gestores de 
plano, nos seguintes termos: 
I • comprovada experiência no exercício de atividade na área financeira, administrativa, 
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contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria; Proc. n• <l \ R7\-tç.fo \.~ 
11- não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; Rub. 4i) · }- ) -
111- não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da seguridade social, 
inclusive da previdência complementar ou como servidor público; 
IV -ter formação de nível superior. 
Artigo 14 - Aos membros da Diretoria Executiva, nos termos do artigo 21 da Lei 
Complementar federal n° 108, de 29 de maio de 2001, é vedado: 
I- exercer simultaneamente atividade no patrocinador; 
11 - integrar concomitantemente o Conselho Deliberativo ou Fiscal da entidade e, mesmo 
depois do término do seu mandato na Diretoria Executiva, enquanto não tiver suas contas 
aprovadas; 
111 -ao longo do exercício do mandato prestar serviços a instituições integrantes do sistema 
financeiro. 
§ 1°- Nos 12 (doze) meses seguintes ao término do exercício da função, o ex-diretor estará 
impedido de prestar, direta ou indiretamente, independentemente da forma ou natureza do 
contrato, qualquer tipo de serviço às empresas do sistema financeiro que impliquem a 
utilização das informações a que teve acesso em decorrência da função exercida, sob pena 
de responsabilidade civil e penal. 
§ 2° - Durante o impedimento, ao ex-diretor, que não tiver sido destituído, ou que pedir 
afastamento, será assegurada a possibilidade de prestar serviços à entidade, ou em qualquer 
órgão da administração pública, desde que não tenha acesso a informações privilegiadas, 
garantindo-se-lhe remuneração equivalente à função de direção que exerceu. 

Seção 11 

Da Gestão dos Recursos Garantidores 

Artigo 15 -A gestão das aplicações dos recursos da SP-PREVCOM poderá ser própria, por 
entidade autorizada e credenciada ou mista. 
§ 1°- Para os efeitos do disposto no "caput" deste artigo, considera-se: 
1 -gestão própria: as aplicações realizadas diretamente pela SP-PREVCOM; 
2 -gestão por entidade autorizada e credenciada: as aplicações realizadas por intermédio de 
instituição financeira ou de outra instituição autorizada nos termos da legislação em vigor para 
o exercício profissional de administração de carteiras; 
3 - gestão mista: as aplicações realizadas parte por gestão própria e parte por gestão por 
entidade autorizada e credenciada. 
§ 2° -A definição da composição e dos percentuais máximos de cada modalidade de gestão 
constará na política de investimentos dos planos de benefícios a ser fixada anualmente pelo 
Conselho Deliberativo. 
Artigo 16 - O regulamento do plano de beneficios previdenciários complementares poderá 
estipular as regras que permitam ao participante optar, a seu exclusivo critério e sob sua 
responsabilidade, por uma das carteiras de investimentos disponibilizadas pela SP­
PREVCOM (multiportfólio), seguindo, para tanto, as diretrizes a serem fixadas pelo Conselho 
Deliberativo. 

Seção 111 

Das Disposições Gerais 

Artigo 17 -O Conselho Deliberativo aprovará a instituição de código de ética e conduta que 
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deverá conter, dentre outras, as seguintes regras: 
1. de confidencialidade, relativa a dados e informações a que seus membros tenham acesso 
no exercício de suas funções; Fls. n• I 
11· para prevenir conflito de interesses; Proc. n• 8 <tO 
111· para proibir operações dos dirigentes com partes relacionadas. Rub. 1- J ~ 
Parágrafo único - O código de ética e conduta deverá ter ampla ivulgação entre 
conselheiros, dirigentes, empregados e, especialmente, entre os participantes e assistidos. 
Artigo 18- O regime jurídico de pessoal da SPPREVCOM será o previsto na Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT. 
Artigo 19 - A Diretoria Executiva editará ato próprio com normas gerais sobre as 
contratações para a atividade-fim, dando publicidade às mesmas. 
Artigo 20 - Cabe à Diretoria Executiva a prestação de informações de forma regular e 
imediata a conselheiros, patrocinadores, instituidores, participantes e assistidos. 
Parágrafo único - As informações, prestadas em linguagem clara e acessível, com a 
utilização dos meios adequados, abrangem: 
1 -as políticas de investimentos; 
2 -as premissas e hipóteses atuariais; 
3 -a situação econômica e financeira; 
4 -os custos incorridos na administração dos planos de benefícios; 
5 -a situação de cada participante ou assistido perante seu plano de benefícios. 
Artigo 21 - A SP-PREVCOM observará os princípios norteadores da administração pública, 
em especial os da eficiência e da economicidade, bem como adotará mecanismos de gestão 
operacional que maximizem a utilização de recursos. 
§ 1° - As despesas administrativas terão sua fonte de custeio definida no regulamento do 
plano de benefícios previdenciários complementares, observado o disposto no "caput" do 
artigo 7° da Lei Complementar federal n° 108, de 29 de maio de 2001, e o orçamento anual da 
SP-PREVCOM. 
§ 2° - O montante de recursos destinados à cobertura das despesas administrativas será 
revisado ao final de cada ano para o atendimento do disposto no "caput'' deste artigo. 
Artigo 22 - A SP-PREVCOM será mantida integralmente por suas receitas, oriundas das 
contribuições dos participantes, assistidos e patrocinadores, dos resultados financeiros de 
suas aplicações e de doações e legados de qualquer natureza. 
3 1° - A contribuição normal do patrocinador para o plano de benefícios previdenciários 
complementares, em hipótese alguma, excederá a contribuição individual dos participantes. 
§ 2° - Cada patrocinador será responsável pelo recolhimento de suas contribuições e pela 
transferência à SP-PREVCOM das contribuições descontadas dos seus participantes, 
observado o disposto nesta lei, no estatuto da SP-PREVCOM e no regulamento do plano de 
benefícios previdenciários complementares. 
§ 3° - Os recursos previdenciários oriundos da compensação financeira de que trata a Lei 
federal n° 9.796, de 5 de maio de 1999, pertencerão exclusivamente à unidade gestora do 
Regime Próprio de Previdência Social- São Paulo Previdência- SPPREV. 
Artigo 23 ·A SP-PREVCOM desenvolverá programa de educação financeira e previdenciária 
destinado a dirigentes, empregados, patrocinadores, instituidores, participantes e assistidos, 
com os seguintes objetivos: 
I - melhorar a qualidade da gestão; 
11 - oferecer aos dirigentes e empregados a possibilidade de desenvolver habilidades e 
conhecimentos necessários ao desempenho de suas funções; 
111· oferecer aos participantes e assistidos ferramentas úteis para o planejamento e o controle 
de sua vida econômica e financeira; 
IV • oferecer aos participantes e assistidos capacitação para o exercício da fiscalização e 
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acompanhamento do seu patrimônio previdenciário. Fls. n• } i2 D \ 
Proc. n• O l P1-~SO <\..0 

CAPÍTULO 111 Rub. ~ I· J ·· 

Dos Planos de Benefícios a serem Implementados e Administrados pela SP­
PREVCOM 

Seção I 

Das Condições Gerais dos Planos de Benefícios 

Artigo 24 - Os planos de benefiCios da SP-PREVCOM serão criados por ato do Conselho 
Deliberativo da SP-PREVCOM, mediante solicitação dos patrocinadores. 
§ 1°- O Estado de São Paulo, por meio dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do 
Tribunal de Contas, das Universidades, do Ministério Público e da Defensoria Pública deverão 
solicitar a criação de plano de previdência complementar para seus membros e servidores, no 
prazo de 90 (noventa) dias da data do inicio do funcionamento da SP-PREVCOM, onerando 
os recursos dos seus respectivos orçamentos. 
§ 2°- Caso os Poderes ou instituições referidos no § 1° deste artigo não solicitem a criação 
de plano de previdência complementar para seus membros e servidores no prazo previsto, 
será oferecido um dos planos de previdência complementar destinado aos servidores do 
Poder Executivo, assegurada a portabilidade para o plano próprio quando for instituído. 
Artigo 25 -Os planos de benefícios da SP-PREVCOM serão estruturados na modalidade de 
contribuição definida, nos termos do disposto nas Leis Complementares federais nos 108 e 
109, ambas de 29 de maio de 2001, da regulamentação estabelecida pelos órgãos regulador 
e fiscalizador das entidades fechadas de previdência complementar, e financiados de acordo 
com os planos de custeio definidos nos termos do artigo 18 da Lei Complementar federal no 
109, de 29 de maio de 2001, observadas as demais disposições da Lei Complementar 
federal n° 108, de 29 de maio de 2001. 
§ 1°- Observado o disposto no§ 3° do artigo 18 da Lei Complementar federal n° 109, de 29 
de maio de 2001, o valor dos benefícios programados será calculado de acordo com o 
montante do saldo de conta acumulado, devendo o valor do beneficio ser permanentemente 
ajustado ao referido saldo, na forma prevista no regulamento do respectivo plano de benefícios 
previdenciários complementares. 
§ 2° - Os benefícios não programados serão definidos no regulamento do respectivo plano de 
benefícios previdenciários complementares, devendo ser assegurados, no mínimo, os 
benefícios decorrentes dos eventos de invalidez e de morte, que poderão ser contratados 
externamente ou assegurados pelo próprio plano de benefícios previdenciários 
complementares. 
Artigo 26 -Os requisitos para aquisição, manutenção e perda da qualidade de participante e 
de assistido, assim como os requisitos de elegibilidade, forma de concessão, cálculo e 
pagamento dos benefícios deverão constar dos regulamentos dos planos de benefícios 
previdenciários complementares, observadas as disposições das Leis Complementares 
federais nos 108 e 109, ambas de 29 de maio de 2001, e a regulamentação dos órgãos 
regulador e fiscalizador das entidades fechadas de previdência complementar. 
Artigo 27 - Os planos de benefícios não poderão receber aportes patronais a título de serviço 
passado. 

Seção 11 
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F s. n o \ .Q}'&50 <:tO 
Proc. n C . k ) _ 

Da Manutenção e da Filiação Rub. ~ · 

Artigo 28 - Poderá permanecer filiado ao respectivo plano de benefícios previdenciários 
complementares, o participante: 
I - afastado a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades de 
economia mista; 
11 - afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem recebimento de 
remuneração; 
111 - que optar pelo benefício proporcional diferido ou pelo autopatrocínio, na forma 
estabelecida pelos órgãos regulador e fiscalizador das entidades fechadas de previdência 
complementar e no regulamento do plano de benefícios previdenciários complementares. 
§ 1° - O regulamento do plano de benefícios previdenciários complementares disciplinará as 
regras para a manutenção do custeio do plano de benefícios previdenciários complementares, 
observada a legislação aplicável. 
§ 2° - O patrocinador arcará com a sua contribuição somente quando o afastamento ou a 
licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento de sua remuneração. 

Seção 111 

Da Base de Cálculo 

Artigo 29 - As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a parcela da 
remuneração que exceder o limite máximo a que se refere o artigo 3° desta lei, observado, 
quanto ao patrocinador, o disposto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal. 
§ 1°- Os abrangidos pelo disposto no artigo 1° desta lei, cuja remuneração seja inferior ao 
valor do teto dos benefícios pagos pelo regime geral de previdência social, poderão optar por 
contribuir para a SP-PREVCOM, sem a contribuição do patrocinador, sendo que a base de 
cálculo será fixada no plano de custeio. 
§ 2° - Para os efeitos desta lei e para os planos em que seja patrocinador o Estado de São 
Paulo, por meio dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas, das 
Jniversidades, do Ministério Público e da Defensoria Pública, considera-se remuneração: 
1 -o valor do subsídio do participante; 
2 -o valor do vencimento ou do salário do participante, acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei, incorporadas ou incorporáveis, e, mediante opção 
expressa do servidor, das parcelas remuneratórias não incorporáveis, excluídas: 
a) as diárias para viagens; 
b) o auxflio-transporte; 
c) o salário-famflia; 
d) o salário-esposa; 
e) o auxflio-alimentação; 
f) o abono de permanência de que tratam o§ 19 do artigo 40 da Constituição Federal, o§ 5° 
do artigo 2° e o § 1 o do artigo 3° da Emenda Constitucional n° 41 , de 19 de dezembro de 2003. 
§ 3° • Na hipótese de contribuição do participante sobre parcelas remuneratórias não 
incorporáveis, não haverá contrapartida do patrocinador. 
Artigo 30 • Para os planos em que seja patrocinador o Estado de São Paulo, por meio dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas, das Universidades, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública, o valor da contribuição do patrocinador será igual 
à do participante, observado o disposto no regulamento do plano de benefícios 
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previdenciários complementares, não podendo exceder o percentual de 7,5% (sete e meio por 
cento) sobre a sua remuneração, como definida no § 2° do artigo 29 desta lei. 
Parágrafo único - Além da contribuição normal de que trata o "caput" deste artigo, o 
regulamento poderá admitir o aporte de contribuições extraordinárias, tal como previsto no 
artigo 19, parágrafo único, inciso 11, da Lei Complementar federal n° 109, de 29 de maio de 
2001, sem aporte correspondente do patrocinador. Fls. n• /% ~ \ 

0 Proc. n• Ô) g-:>0 ~ 
Seção IV Rub. ® J- ), 

Das Disposições Especiais 

Artigo 31 -O plano de custeio previsto no artigo 18 da Lei Complementar federal no 109, de 
29 de maio de 2001, discriminará o percentual mínimo da contribuição do participante e do 
patrocinador, conforme o caso, para cada um dos beneficios previstos no plano de benefícios 
previdenciários complementares, observado o disposto no artigo 6° da Lei Complementar 
federal n° 108, de 29 de maio de 2001. 
Artigo 32 - A SP-PREVCOM manterá o controle das reservas constituídas em nome do 
participante, registrando contabilmente as contribuições deste e as do patrocinador. 
Artigo 33 - Durante a fase de percepção de renda programada e atendidos os requisitos 
estabelecidos no plano de benefiCios previdenciários complementares, o assistido poderá 
portar as reservas constituídas em seu nome para entidade de previdência complementar ou 
companhia seguradora autorizada a operar planos de previdência complementar, com o 
objetivo especifico de contratar plano de renda vitalícia, observado o disposto no§ 2° do artigo 
33 da Lei Complementar federal n° 109, de 29 de maio de 2001. 

CAPÍTULO IV 

Do Controle e Fiscalização 

Artigo 34 - A supervisão e fiscalização da SP-PREVCOM e de seus planos de benefícios 
previdenciários complementares compete ao órgão fiscalizador das entidades fechadas de 
previdência complementar, sem prejuízo das competências constitucionais do Tribunal de 
:antas do Estado de São Paulo. 
§ 1° - A competência exercida pelo órgão referido no "capuf' deste artigo não exime o 
patrocinador da responsabilidade pela supervisão e fiscalização sistemática das atividades 
da SP-PREVCOM. 
§ 2° - Os resultados da supervisão e fiscalização exercidas pelo patrocinador serão 
encaminhados ao órgão mencionado no "capuf' deste artigo. 
Artigo 35 -Aplica-se, no âmbito da SP-PREVCOM, o regime disciplinar previsto no Capítulo 
VIl da Lei Complementar federal nD 109, de 29 de maio de 2001. 

CAPÍTULO V 

Das Disposições Gerais 

Artigo 36 - Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a: 
I - abrir, em caráter excepcional, créditos especiais até o limite de R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais) destinados à cobertura das despesas referentes ao custeio do primeiro ano 
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de 1mplantaçao da SP-PREVCOM; R b.--.a;tl 1- l -
11- aportar recursos adicionais para atender as despesas administra~1vas'$1SP-PREVCOM, 
enquanto a taxa de administração fixada nos regulamentos ou respectivos planos de custeio 
dos benefícios previdenciários for insuficiente ao seu suprimento. 
Parágrafo único - Os valores dos créditos adicionais a que se refere este artigo serão 
cobertos na forma prevista do § 1° do artigo 43 da Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 
1964. 
Artigo 37- Observado o disposto no artigo 33, I, da Lei Complementar federal n° 109, de 29 
de março de 2001, o Poder Executivo adotará providências para a constituição e 
funcionamento da SP-PREVCOM no prazo de até 240 (duzentos e quarenta) dias contados da 
data da publicação desta lei. 
Parágrafo único - No mesmo prazo previsto no "caput" deste artigo, contado a partir da data 
em que for publicada a autorização para seu funcionamento, a SP-PREVCOM adotará 
providências para instituir e operar planos de benefícios previdenciários complementares, que 
deverão ser oferecidos aos interessados, tão logo concedida a autorização prevista no artigo 
6°da Lei Complementar federal n° 109, de 29 de março de 2001, mediante ampla divulgação. 
Artigo 38 - Esta lei e suas Disposições Transitórias entram em vigor na data de sua 
publicação. 

CAPÍTULO VI 

Disposições Transitórias 

Artigo 1° - O Governador do Estado designará os membros que deverão compor 
provisoriamente o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal da SP-PREVCOM. 
Parágrafo único -O mandato dos conselheiros de que trata o "caput'' deste artigo será de até 
24 (vinte e quatro) meses, durante os quais será realizada eleição direta para que os 
participantes e assistidos escolham os seus representantes e o patrocinador indique os seus 
representantes. 
Artigo 2°- A SP-PREVCOM poderá, em sua fase de implantação, admitir empregados em 
caráter temporário, mediante processo seletivo. 
Artigo 3° -Para o funcionamento inicial da SPPREVCOM poderão ser afastados servidores e 
empregados do Estado de São Paulo e das pessoas jurídicas integrantes da sua 
administração direta ou indireta, mediante reembolso. 
Parágrafo único - Fica vedada a cessão de empregados da SP-PREVCOM para outros 
órgãos do Estado de São Paulo. 
Artigo 4° -Observado o disposto nos artigos 1°, 3° e 27 da parte permanente desta lei, o 
regime de previdência complementar poderá ser aplicado aos atuais servidores públicos 
estaduais admitidos com fundamento na CLT, aos atuais deputados da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, desde que não integrem outro regime próprio de 
previdência pública de qualquer ente da federação, bem como aos atuais servidores 
ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração. 
Palácio dos Bandeirantes, 22 de dezembro de 2011. 
GERALDO ALCKMIN 
Andrea Sandro Calabi 
Secretário da Fazenda 
Cibele Franzese 
Secretária Adjunta Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Gestão Pública 
Júlio Francisco Semeghini Neto 
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Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Fls. n• J .Z.\.f / 
Proç. n• O l R 1:$50 <lO 
R.lt··~ ,,,_ 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de dezembro de 2011. 
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Procuradoria Geral - Unicamp 

~'é--Procuradoria Geral 
~., 

UNICAMP 

Deliberação CONSU-A-002/2001, de 27/03/2001 

Reitor: Hermano Tavares 
Secretária Geral: Paulo Sollero 

Página I de 6 

Dispõe sobre o Regulamento do Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa do pessoal 
docente da Universidade Estadual de Campinas. 

O Reitor da Universidade Estadual de Campinas, na qualidade de Presidente do Conselho Universitário, 
tendo em vista o decidido pelo Conselho na sua 71 8 Sessão Ordinária, realizada em 27-3-2001, baixa a 
seguinte deliberação: 

CAPÍTULO I 

Da Finalidade do Regime 

Artigo 1 o - O Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), regime preferencial do 
corpo docente da Unicamp, tem por finalidade estimular e favorecer a realização da pesquisa nas 
diferentes áreas do saber e do conhecimento, assim como, correlatamente, contribuir para a eficiência do 
ensino e da difusão de idéias e conhecimento para a comunidade. 

Parágrafo único - O docente em RDIDP poderá dar pareceres científicos para órgãos de fomento, realizar 
conferências, palestras, seminários ou atividades artísticas destinados à difusão de idéias e 
conhecimentos, em Unidades ou Órgãos, internos ou externos à Unicamp. As atividades previstas neste 
artigo possibilitam ao docente a percepção de pró-labore. 

CAPÍTULO 11 

Normas de Funcionamento 

Artigo 2° - O docente sujeito ao RDIDP está obrigado a dedicar-se plena e exclusivamente aos trabalhos 
de seu cargo ou função, especificamente no que diz respeito à pesquisa, vedado o exercício de outra 
atividade pública ou particular, salvo as exceções legais. 

Parágrafo único - O Chefe do Departamento deverá ser informado da localização do docente na 
eventualidade de que a natureza do trabalho exija seu deslocamento ou permanência fora da Unidade. 

Artigo 3° - Compete à CPDIUEC zelar pela observância rigorosa das obrigações próprias do RDIDP nos 
termos dos artigos 189 e 190 do Regimento Geral. 

Artigo 4° · O Relatório de Atividades de Docentes em RDIDP, previsto na Deliberação CONSU A-
28/1993, considerado insuficiente pela CADI será encaminhado à CPDIUEC, para manifestar-se sobre 
a permanência do docente no regime RDIDP, com fundamento nos artigos 189 e 190 do Regimento 
Geral da Unicamp. 

§ 1' -o docente será ouvido em audiência pela CPDIUEC e, separadamente, sua Unidade. 

§ 2' - após audiência de que trata o parágrafo anterior, havendo manifestação por maioria simples 
dos membros da CPDIUEC, pela manutenção do docente em RDIDP, um parecer deverá ser elaborado 
para submissão à CAD. 
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§ 3° - caso contrário, o docente será informado e terá o prazo de 1 O dias para interposição de 
pedido de reconsideração à CPDIUEC. O mesmo prazo será concedido para manifestação da Unidade. 

§ 4°- O julgamento do pedido de reconsideração será apreciado em caráter definitivo e ensejará: 
a) se aprovado, por maioria simples dos membros da Comissão, elaboração de parecer a ser 
submetido à CAD; 
b) caso contrário, encaminhamento à Unidade para, no prazo de 30 dias, propor à CAD o novo 
regime de trabalho do docente. 

§ 5° - Em todos os casos em que a Câmara de Administração - CAD deliberar pela exclusão do 
docente do regime, a Unidade terá 30 dias para proposta do novo regime de trabalho, caso ainda 
não o tenha feito. 

§ 6° - Decorridos os prazos indicados nos parágrafos anteriores, não havendo manifestação da 
Unidade, aplicar-se-á ao docente o Regime de Turno Parcial - RTP. (Alterado os artigos 4°, 6" e 20 pela 
Deliberação CONSU-A-013/2007) 

Artigo 5° - A CPDIUEC poderá, sempre que julgar necessário, inteirar-se das atividades que venham 
sendo desenvolvidas pelo docente em RDIDP, mediante entrevista, visita ou solicitação de relatórios 
especiais. 

CAPÍTULO 111 

Ingresso no RDIDP 

SEÇÃO I 

Ingresso no Regime 

Artigo 6° - O ingresso no RDIDP deverá originar-se de proposta da Unidade Universitária. 

§ 1 o - O Diretor da Unidade enviará à CPDIUEC proposta que deverá conter os seguintes elementos 
de análise: 

1. "curriculum vitae", atualizado; 
2. plano de pesquisa; 
3. informação sobre as atividades didáticas e de extensão, se for o caso, a serem desenvolvidas; 
4. declaração do interessado de que, enquanto em RDIDP, não exercerá outro cargo, função ou 
atividade, mesmo que não remunerada, de caráter público ou particular, a não ser nos casos 
expressamente autorizados; 
5. manifestação, com base em parecer circunstanciado sobre o plano de pesquisa, aprovada pelo 
Conselho de Departamento e pela Congregação; 

§ 2° - É permitida a modificação ou mesmo substituição do plano de pesquisa previamente 
apresentado, devendo o candidato, na oportunidade, justificar e submeter essa ocorrência à 
CPDIUEC, após aprovação do Conselho de Departamento e da Congregação da Unidade. (Alterado os 
artigos 4°, 6° e 20 pela Deliberacão CONSU-A-013/2007) 

Artigo 7° - O ingresso no RDIDP dar-se-á mediante Portaria do Reitor, após manifestação favorável da 
CPDIUEC. 

§ 1°- A Portaria prevista neste artigo mencionará o número do Parecer da CPDIUEC. 

§ 2° - Publicada a Portaria, o docente deverá entrar em exercício no prazo de 30 dias, prorrogável por 
igual período, a critério do Diretor da Unidade Universitária. 

CAPÍTULO IV 
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Exercício Simultâneo de Atividades 

Artigo ao - Será permitido ao docente em RDIDP o exercício simultâneo de atividades, remuneradas ou 
não, decorrentes do seu cargo ou função que, nos termos da legislação vigente, não constituam 
acumulação e que tenham como objetivo transferir conhecimentos para a sociedade, atendidas as 
seguintes condições: 

1. não haver prejuízo ao desempenho regular do seu cargo ou função na Unicamp; 

2. havendo remuneração, incidirão alíquotas de ressarcimento institucional destinadas à Unidade e à 
Universidade, cujos critérios serão objeto de regulamentação própria. 

Parágrafo Único- Os recursos para remuneração não poderão ser orçamentários da Unicamp. 

Artigo 9° - O exercício simultãneo de atividades terá início após aprovação pelo Conselho de 
Departamento e pela Congregação da Unidade. 

SEÇÃO I 

Difusão de Idéias e Conhecimentos 

Artigo 10 - Será permitido ao docente em RDIDP, colaborar em cursos de extensão universitária, 
ministrados ou não pela sua Unidade, podendo perceber remuneração por essa atividade. 

§ 1 o - Para participar nos cursos referidos no caput, o docente terá que obter aprovação prévia, nos 
termos do disposto nos artigos ao e 9°. 

§ 2° - O limite máximo de participação remunerada dos docentes nas atividades de que trata o caput é de 
60 horas semestrais. 

Artigo 11 - É garantida ao docente em RDIDP a percepção de ganhos, decorrentes de titularidade de 
direitos autorais, inclusive os relativos a programas de computador, e, de rendimentos oriundos de 
licenciamento de patentes, nos termos da legislação que rege a matéria e das regras vigentes na 
Universidade. 

SEÇÃO 11 

Regência Concomitante de Funções Docentes 

Artigo 12- Será permitido ao docente em RDIDP, portador do titulo de doutor, exercer, temporariamente, 
funções docentes em matéria afim no Magistério Superior, em escolas ou instituições públicas, que 
ministrem ensino gratuito, em circunstâncias consideradas especiais, a critério da Unidade mediante 
aprovação da CPDIUEC. 

§ 1 o - O exercício dessas funções será limitado ao prazo de 2 anos prorrogáveis por mais 2 anos em todo 
período que se der a permanência do docente nesse regime. A carga horária semanal desta função não 
poderá exceder 12 horas semanais. 

§ 2° - O pedido de autorização para o exerc1c1o concomitante de funções docentes deverá ser 
encaminhado em tempo hábil, antes do seu inicio, para análise da CPDIUEC e conterá o seguintes 
elementos: 

1. aprovação pelo Conselho de Departamento e autorização da Congregação da Unidade, com a 
indicação de que não haverá prejuízo para as atividades regulares do interessado; 

2. indicação da matéria, disciplina ou curso a ministrar, acompanhada do convite da instituição solicitante; 
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3. distribuição dos horários semanais de trabalho do docente na Unidade a que pertença e na instituição 
solicitante, atestado pelas autoridades competentes. 

§ 3° - A solicitação de novo prazo deverá observar as mesmas exigências estabelecidas na autorização 
inicial, com a inclusão de justificativa circunstanciada, para exame da CPDIUEC. 

SEÇÃO 111 

Atividades de Assessoria e Atividades Decorrentes de Convênios 

Artigo 13 - Será permitido ao docente em RDIDP, portador do título de doutor, elaborar pareceres 
científicos e responder a consultas sobre assuntos especializados, realizar ensaios ou análises, bem 
como prestar serviços e atividades de assessoria, consultoria, perícia, assistência e orientação 
profissional, visando à aplicação e difusão dos conhecimentos científicos, culturais, artísticos e 
tecnológicos, que se caracterizem pela sua relevância para a sociedade ou para a Universidade, mediante 
aprovação nos termos dispostos nos artigos 8° e 9°. 

Parágrafo único - O total de horas autorizadas para realizar as atividades descritas neste artigo não 
poderá exceder a 20% da carga horária mínima do regime RDIDP, contabilizado anualmente. 

Artigo 14- O docente em RDIDP poderá ainda executar serviços especiais de caráter cultural, científico e 
tecnológico, vinculados a empreendimentos decorrentes de convênios firmados pela Unicamp, mediante 
aprovação nos termos dispostos nos artigos 8° e 9°. 

Artigo 15- O docente em RDIDP que desempenhar as atividades relacionadas nos artigos 10, 12, 13 e 14 
deverá mencioná-las no seu relatório trienal de atividades. 

CAPÍTULO V 

Alteração Temporária e Mudança de Regime a Pedido 

Artigo 16- Poderá ser concedida alteração temporária do regime RDIDP mediante aprovação da Câmara 
de Administração, nos termos do artigo 83, inciso I, a, do Regimento Geral, mediante manifestação prévia 
da CPDIUEC. 

§ 1 o - O docente deverá aguardar em exercício a aprovação final do seu pedido mediante despacho do 
Reitor, publicado no 0.0. 

§ 2° - O prazo máximo para a alteração temporária, durante toda a permanência do docente no regime do 
RDIDP, é de 4 anos. 

§ 3° - O docente somente poderá solicitar alteração temporária do regime RDIDP após 4 anos de 
permanência no mesmo. 

§ 4° - Ao término da alteração temporária o docente deverá apresentar à CPDIUEC declaração de que 
não exerce nenhuma atividade vedada por esta deliberação. 

§ 5°- Os recursos liberados pela alteração temporária estarão disponíveis para a Unidade por um período 
igual ao tempo da alteração do regime, nunca ultrapassando 4 anos. 

§ 6° - Para fins de incorporação da remuneração peculiar ao RDIDP será obedecido o artigo 1° da 
Deliberacão CONSU-A-005/ 1997. 

Artigo 17 - Será permitida a mudança do RDIDP para outro Regime de trabalho mediante solicitação do 
docente e aprovação das instâncias competentes. 

Parágrafo único- O reingresso no RDIDP far-se-á de acordo com o disposto no Capítulo 111, Seção I, desta 
deliberação. 
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CAPÍTULO VI 

Observância dos Preceitos do RDIDP 

Artigo 18 - No âmbito das Unidades, compete, precipuamente, ao Chefe de Departamento a 
responsabilidade de zelar, com a colaboração do respectivo Conselho de Departamento, pelo fiel 
cumprimento dos preceitos do RDIDP. 

§ 1°- A designação de Chefe de Departamento será precedida obrigatoriamente da assinatura de termo 
de ciência formal das responsabilidades decorrentes da presente Deliberação. 

§ z• - Todo Departamento deverá manter processo próprio a respeito de "exercício simultâneo de 
atividades no RDIDP", incumbindo ao Chefe do Departamento o registro de todas as ocorrências 
decorrentes do previsto no Capitulo IV desta deliberação. 

Artigo 19 - O docente em RDIDP que solicitar o exercício das atividades simultâneas ou alteração 
temporária deste Regime, previstos nos Capítulos IV e V deste regulamento, deverá apresentar à 
CPDIUEC declaração de que tem ciência do disposto nesta deliberação. 

Artigo 20 - O docente que infringir qualquer das disposições que regulamentam o RDIDP poderá ser 
exclui do desse Regime mediante sindicância instaurada por solicitação da CPDIUEC. 

§ 1 • - O interessado deverá tomar ciência por escrito do Relatório Final da Comissão de Sindicância. 

§ 2°- O interessado terá prazo de 10 (dez) dias após a sua ciência para apresentação de sua defesa 
escrita à CPDIUEC. 

§ 3° - Após análise da defesa escrita do interessado, se for o caso, a CPDIUEC se manifestará pelo 
acolhimento ou não do Relatório Final da Comissão de Sindicância. 

§ 4° - Se o Relatório Final da Comissão de Sindicância indicar a permanência do docente no regime 
RDIDP e este for acolhido, por maioria simples dos membros da CPDIUEC, o interessado permanecerá 
em RDIDP. Caso o Relatório Final não seja acolhido, a CPDIUEC instaurará o processo de análise de 
permanência do docente em RDIDP, ouvindo o docente em audiência e, separadamente, a Unidade. 

§ s• - Após a audiência prevista no parágrafo anterior, havendo manifestação, por maioria simples 
dos membros da Comissão, pela manutenção do docente em RDIDP, este permanecerá no regime. 
Sendo a manifestação pela exclusão do RDIDP deve-se proceder conforme os parágrafos s• e 
seguintes. 

§ 6° - Se o Relatório Final da Comissão de Sindicância indicar a exclusão do docente do regime RDIDP 
e este não for acolhido por maioria simples dos membros da CPDIUEC, um parecer deverá ser 
elaborado para submissão à CAD. Caso a decisão da CAD seja contrária ao parecer da CPDIUEC, o 
Relatório Final retornará à CPDIUEC para apreciação nos termos dos parágrafos r e seguintes. 

§ r - Havendo o acolhimento do Relatório Final que indica a exclusão do Interessado do regime, a 
CPDIUEC deverá ouvir o docente em audiência e, separadamente sua Unidade. 

§ s• - Após a audiência de que trata o parágrafo anterior, havendo manifestação , por maioria 
simples dos membros da Comissão, pela manutenção do docente em RDIDP, um parecer deve ser 
elaborado para submissão à CAD. 

§ 9° - Caso a manifestação seja pela exclusão do regime, o docente será informado e terá o prazo de 
1 O dias para interposição de pedido de reconsideração à CPDIUEC, contados do recebimento do 
parecer da CPDIUEC pelo próprio interessado e pela Unidade de Ensino e Pesquisa, o que ocorrer por 
último. Neste caso a CPDIUEC apreciará a solicitação em caráter definitivo, sem necessidade de nova 
audiência com o docente ou Unidade, podendo vir a manifestar-se conforme estipulado no § s• ou 
contrariamente. 
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§ 1 oo - Em todos os casos que a Câmara de Administração · CAD deliberar pela exclusão do docente 
do RDIDP, a Unidade do interessado terá um prazo máximo de 30 dias, para sugestão à CAD do novo 
regime de trabalho. 

§ 11 o - Decorrido o prazo do parágrafo anterior e não havendo manifestação da Unidade, aplicar-se-á 
ao docente o Regime de Turno Parcial · RTP. 

§ 12° - O pedido de reingresso do docente excluído do Regime, nos termos do caput, deverá 
observar o interstício mínimo de 90 dias contados da data do inicio do exercício no novo regime, 
obedecendo ao disposto no Capitulo 111 desta deliberação.(Alterado os artigos 4", 6° e 20 pela 
Deliberacão CONSU-A-013/2007) 

CAPÍTULO VIl 

Disposições Especiais 

Artigo 21 - O Reitor, Vice-Reitor, Pró-Reitores, Chefe de Gabinete e Chefe de Gabinete Adjunto, Diretores 
e Diretores Associados de Unidade poderão exercer a função em RDIDP, enquanto perdurarem os 
respectivos mandatos. Nesses casos, o ingresso será imediato e independente das disposições do 
Capítulo 111. 

Parágrafo único - O Regime de trabalho a que se refere o caput deve ser entendido como modalidade 
especial do RDIDP, em que encargos reguladores de docência, pesquisa ou extensão podem ser 
substituídos pelo exercício prioritário de administração e de direção universitária. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições Finais 

Artigo 22 - A Reitoria baixará normas complementares de caráter meramente processual para o fiel 
cumprimento do disposto na presente deliberação. 

Artigo 23 - Este regulamento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Deliberação CONSU-A-025/1993. 

Publicada no DOE em 11/07/2001 

Histórico de Revisões 
-Alterado os artigos 4°, 6° e 20 pela Deliberação CONSU-A-013/2007. 
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Procuradoria Geral 
UNICAMP 

Deliberação CONSU-A-005/1997, de 25/03/1997 

Reitor: José Martins Filho 
Secretária Geral: Miríades Cristina Janotte 

Dispõe sobre a incorporação da remuneração peculiar aos diversos Regimes de Trabalho. 

o Reitor da Universidade Estadual de Campinas, na qualidade de Presidente do Conselho Universitário, 
tendo em vista o decidido pelo Conselho em sua 51• Sessão Ordinária, realizada em 25.03.97, baixa a 
seguinte deliberação: 

Artigo1" O docente da Universidade Estadual de Campinas, ao se aposentar, terá os seus proventos de 
aposentadoria calculados proporcionalmente ao tempo de permanência nos diferentes Regimes de 
Trabalho a que esteve vinculado, de acordo com a seguinte fórmula: 

Prov. Ap. = (T RDIDP x S RDIDP) + IT RTC x S RTC)+ (T RTP x S RTP) 
T RDIDP + T RTC + T RTP 

§ 1"- Na fórmula referida no caput, as siglas TRDIDP, TRTC e TRTP significam, respectivamente, tempo 
de serviço em Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa, tempo de serviço em Regime de 
Turno Completo e tempo de serviço em Regime de Turno Parcial, computados em dias; e as siglas 
SRDIDP, SRTC e SRTP significam, respectivamente, valor do salário em Regime de Dedicação Integral à 
Docência e à Pesquisa, valor do salário em Regime de Turno Completo e valor do salário em Regime de 
Turno Parcial no nível funcional do docente, na data da concessão da aposentadoria. 

§2" - Nos casos em que TRDIDP + TRTC + TRTP for maior do que o tempo mlnimo necessário para a 
aposentadoria, será facultado ao docente utilizar, para efeito do cálculo acima, os tempos que resultarem 
no maior valor para os referidos proventos. 

Artigo 2" - Na forma do Artigo 40, inciso I da Constituição Federal, os proventos a que fará jus um docente 
aposentado por invalidez, sen:!o calculados como o maior valor entre a remuneração integral do regime 
em que estiver no momento da aposentadoria ou o valor calculado de acordo com o Artigo 1". 

Artigo 3".- Para os efeitos previstos nesta Deliberação será computado o tempo de serviço prestado nos 
diferentes Regimes nas Universidades de São Paulo e Estadual Paulista "Julio de Mesquita Filho". 

Artigo 4° - O tempo de serviço, de qualquer natureza, exercido fora das Universidades de São Paulo -
USP, Estadual de Campinas - UNICAMP e Estadual "Julio de Mesquita Filho" - UNESP, devidamente 
comprovado, será computado como tempo de serviço em Regime de Turno Parcial, para os efeitos 
previstos nesta Deliberação. 

Artigos• - Exclusivamente os docentes lotados na Universidade Estadual de Campinas na data de entrada 
em vigência desta Deliberação, poderão optar pelos seus termos ou continuar a serem regidos pelas 
diposições da Deliberação CONSU 338/90. 

Parágrafo Único- Por solicitação do docente, a UNICAMP deverá informá-lo quais os valores de TRDIDP, 
TRTC e TRTP definidos no § 1 • do Artigo 1 •. 

Artigo 6" - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário (PROC.N" 7850/90). 
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DEUBERAÇÁO CONSU-338, de 20/12/1990 

Dispõe sobre a incorporação da remuneração peculiar do 
Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa aos 
docentes da Universidade Estadual de Campinas 

O Reitor da Universidade Estadual de Campinas, na qualidade de Presidente do Conselho Universitário e 
tendo em vista o decidido pelo Conselho na sua 3° Sessão Extraordinária, realizada em 20 de dezembro de 
1990 e com fundamento no Decreto 29.598, de 02.02.89, baixa a seguinte deliberação: 

Artigo 1°. O docente da Universidade Estadual de Campinas, em Regime de Dedicac;ão Integral à 
Docência e à Pesquisa- RDIDP, há pelo menos 60 meses e que, ao se aposentar, tenha permanecido por 15 
anos ininterruptos ou 20 interpolados nesse regime, terá assegurada a incorporação a seus proventos dos 
valores remuneratórios peculiares ao mesmo regime. 

§ 1°. O docente que ao se aposentar não tenha completado os prazos de permanência no RDIDP, 
consignados no "caput", terá os seus proventos de aposentadoria calculados com base no sistema 
remuneratório do Regime de Tempo Parcial - RTP. 

§ 2". O docente que não satisfizer as condições do "caput", mas, não obstante, somar período de 15 
anos ininterruptos ou 20 anos interpolados nos regimes de RDIDP e RTC, terá os proventos de aposentadoria 
calculados com base no sistema remuneratório aplicável ao Regime de Turno Completo - RTC. 

Artigo 2°. O docente aposentado por invalidez terá incorporado a seus proventos os valores 
remuneratórios peculiares ao regime em que se encontrava à época do primeiro afastamento determinado 
pela incapacitação, independentemente do prazo de atividade em que nele tenha permanecido. 

Artigo 3°. Os docentes que à data de vigência desta deliberação já se encontrem no regime de RTC ou 
RDIDP, continuam regidos pelo Decreto sem número, de 16 de fevereiro de 1971. 

Parágrafo único - o disposto no "caput" do presente artigo não se aplica aos doce 1tes que vierem a 
ingressar no RDIDP, os quais estarão sujeitos aos preceitos da presente deliberação. 

Artigo 4°. Para a integralização dos prazos previstos nesta deliberação será computado o tempo de 
serviço prestado nos diversos regimes em outras Universidades Públicas Estaduais Paulistas. 

Artigo 5°. Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 20 
de dezembro de 1990, revogadas as disposiçÕes em contrário. 

(Publicada no DOE de 04/06/1992) 
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